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Apresentação 

A certeza de que os estudos do texto, do discurso e da 
enunciação est.io longe de ser vistos de modo unívoco mo­
tivou a organlzaç�o desta revista. Tais áreas de investiga­
ç3o da linguagem esbarram em questões que colocam limi· 
tes à pesquisa científica.� impossível introduzir na llngüís· 
tica quaisquer dessas perspectivas sem estar consciente dns 
implicações teórico-metodológicas. O ponto central refere­
se aos conto mos. nem sempre claros, das noções de sujeito, 
contexto, Jrngua/Unguagem, texto/discurso, enuncla­
do/enundaçllo que slio mobilizadas por diferentes teorias. 

Os artigos aqui presentes testemunham a diversidade com 
a qual esses tennos sâo conceituados. No entanto. isso NO 
impede que haja algo em comum entre os trabalhos apn>­
sentados: a crença no estudo da linguagem em atividade. 
Este nómero da revlSta lLtras dt HO)t contém textos que. de 
diferentes perspectivas. trazem contnbuiçOes para estudos 
relativos a texto. dlSCurso e enunciaç3o. 
O texto é estudado em manuais de redação e em traduçao. 
A enunciaç!o é representada por estudos de diversas li· 
nhas da lingüfstica francesa. Relações com o trabalho. com 
o poder e com práticas de produção de escrita em ambien­
tes virtuais sao vistas na ótica do discurso. Esses trabalhos 
refletem a atualidade e a diversidade teórica e aplicada da 
pesquisa ncss.'lS áreas. 

No campo da enundnçlo, o texto de Valdir do Nasdm�...,to 
Flores traça um panorama histórico das teorias da enuncia· 
ção. chegando a elementos definidores de seu objeto. Mar­
gareth Schãffer. a partir da lingüística enunciativo. de es­
tudos culturais e históricos e da psicanálise, propõe um 
percurso a respeito de como o outro (Ele) é marcado na 
enunciação. Em Os pnndp105 ttrgummllltivos subjnanltS 11 
polifrmi41 dA foiJJ ínfonll/, Carmem Luci da Costa Sílva estuda 
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os Wp<>i na fala Wantil. de acordo com a Semântica Argu· 
mentatíva de Anscombre e Oucrot. Servíndcrse da mesma 
teoria, Leci Borges Barbisan e Rejane Aor Machado anali­
sam a elipse e a anáfora conceitual como mecanismos coe­
sivos em textos argumentativos. Diferentes usos do prcr 
nome indefinido todo slo vistos por Sônia Lichtenberg. 
ainda sob um enfoque enunciativo. mas com apoio na tccr 
ria de Ernile Benveniste. 

N a  área relativa a estudos do discurso. Marlene Teixeira. 
em Disalrso t trtlboúho: """' proposta tk intnvmção, define a 
natureza da intervenção da lingüística para pensar ques­
tões sobre a articulação entre linguagem e trabalho. Nayr 
Tesser analisa fenômenos lingüísticos que apontam para as 
relações entre poder e língua. Em Duu o Stnguktr mr ,..no 
plunzl: jogos e forjtts tk tsait. mr oficrnas virtuais, encontra-se 
um estudo discursivo sobre prAticas coletivas de esoita em 
oficinas de textos na Internet. reahudo por Pedro de Sou· 
za. 

No que diz respeito ao texto. Jacobus. Ml'llo e Giering 
apresentam resultados de pesquisa sobre o ensino da ar­
gumentação em manuais de redaçJo. O artigo de Beatriz 
Viégoo-Fouin rclnt" wnG ocpcriência de ensino em Oficln<> 
na qual procura enfocar a traduc;3o de significados implíci· 
tos no texto ficcional a partir da Semântica Atgumenlativa 
e da Pragmática Lingüfstica. 

Os organizadores deste número da revista consideram 
importante que a dlVersidade de abordagens do estudo da 
linguagem seja mantida como forma de ratificar o espaço 
que a Universidade deve ocupar com relação à produção 
do conhecimento. 
Vale ressaltar que todos os textos a seguir tratam da lin­
gu.agem em situações de uso, mesmo que o façam de pon­
tos de vista diversos. Assim é que esperamos que esta Le­
tras dt Hoje de alguma forma contribua para ampliar o de­
bate em tomo do papel que têm as diferentes teorias para 
an.llise da linguagem. • 

Porto Alegre, outubro de 2001 
V AIDIR 00 NASCIMENTO FtoRiiS 
LEOBoRGESBARBISAN 
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LETltAS OB H0J E tBI"MS OB ll()j E untAS Dllll()fS l.I!TII.AS ot 1 IOIE U!TilAS oe HOJE 

Princípios para a definição 
do objeto da lingüística 

da enunciação: 
uma introdução (primeira parte) 

Valdir do Nascimento Flores• 

RESUMO- Esle artigo � Mr umo mllOduçSo ls ttoriu consiMRdas 
fundaJ\tos do estudo mund.ttl\'o da hnguosom. A pamr do comparoçio mtre 
eW. o autor propõe JUlhos ser..s para o esu�l�to do objolo da lmp&­
lita do m11nooopio. 

1 Introdução 

Este texto tem propósito didático: apresentar. em linhas ge­
rais. algumas teorias da enunciaçllo dos estudos contemporâneos 
da linguagem. a fim de reunir elementos que permitam falar em 
uma lingíiísfica da enunciação. 

A abordagem dada está rcladonada aos estudos de linha 
francesa em função da influência que exerceram (c exercem) sobre 
a lingüística. no Brasil. Acredito que esse é o ponto de vista possf­
vel para um lingüista brasileiro. Portanto, não se trata de estabele­
cer uma história das teorias da enunciação e sua repercussão na 
França. Isso já estA feito por outros autores (cf. bibliografia) e o 
leitor deve a eles recorrer para tratar dessa questão. Minha inten­
ç3o é somente fornecer uma espécie de roteiro de leitura das teori-

Plolasocdo� ........_ dot:lq>o-.,del..ttns C-eVemicutate 
do f'PG.l.ttras do lmbtviiD d•l...ttr&t d.t U'F'RCS. Puq •• cfa r do CNPq 
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as da enunciação que têm lal'gil circulaç;io no Brasil' como forma 
de SIStematizar alguns princípios norteadores da pesquisa lingüls· 
tica nessa área. 

Fazer uma introdução é correr riscos. Com certeza, uma i.n· 
troduçllo não substitui as obras que estuda. mas, de certa forma. 
estabelece um vi�s de abordagem. Este é o meu maior interesse: 
apresentar as teorias que considero mais representativas do estudo 
enunciativo da linguagem, indicando algumas fontes bibliográficas 
e dando alguma informação sobre seus autores. 

Dois princípios determinam a escolha das teorias estudadas: 
a) devem ter relaçJo com as idéias de Ferdinand de Saussure e. 
portanto. com o estruturalismo lingüístico:' e b) devem contn"buir 
para o estabelecimento de um pensamento sobre a enunciação na 
linguagem. 

O método utilizado é a comparação. ou seja. operaçiio ptla qual 
se rtúnem dois ou mais objetos ... para lhes isolar as seme!Jzanças ou as 
diftrenças (d. Lalande. 1996). Assim. são justapostas diferentes teo­
rias e busca-se. a part�r da contraposição entre elas. os pontos co­
muns (d. item 6). Vale lembrar. considera-se. na comparação, ape­
nas as semelhanças ji que. ev;dentemente. abordar as difenmças 
impl•ca maior detalhamento das teorias. procedimento este inviá· 
vel para um texto introdutório. 

A ênfase dada às semelhanças entre as teonas repousa sobre 
o pressuposto de que há um eixo comum entre todas as aborda· 
gens da enunciação. o que permite falar de uma ling•iíslíca da tnrm· 
ciaçio.' 

Logo. é importante fazer alguns ajustes terminológicos. Falo 
em �da enunciaçio (no plural) e em lingfifstiaz da enunciopio (no 
singular). Com isso, quero clwnar a atenção para o fato de que se. 
por um lado. existe uma diversidade que permite falar em mais de 
uma teoria da enunciação, por outro lado. considero que há traços 
comuns a todas as perspectivas. Em outras palavras. acredito na 
unicidade referencial da expressão a lingfifstica da enunciação. 

' -.nlâalguns....,._ quo,plbs •los�loanimguampu (oomo 
f o 050 de�) .... rw.o (� f o ('o&IO • MaJcha.aJ Sühtin). fonJn pCIIC... 
normtnlt't:ad� pln o hilllndse tiYera.tn fior1t s(pt&c wloN frat'IÇIIrno Bn· 
... 
Nlo con� aqul. 1 in.fh.s�nct. do pensa�to MUitwi.a.no nas ob-ras es:tucbdu 
porque tal atitude tta.f'tKtftdt os objetrvos pl'OpCI5tOI. No Mt&nto. tomo coano prts· 
tupolto que tod.u u tC!Qriu ethJ.da.<ils. de Ull\t lonN ou de outra., a ele Je �ttm. 
A abordagem elos teoriu <lo munóoçlo a partir <lo ldtln quo lazem do c.,.. dt ,_,.fsllto gtnl i o tomo do outro tnbolho""" q,.. dovrn olndo..,. J'l'l>lbdo. 1 t.o S�UJ cndhor dtttnvolwido no itfta6. 
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A título de introduç;io, falta ainda explicar o qualificativo pri· 
meim P"rle presente no título deste artigo. �almente este texto é a 
primeira parte de um trabalho mais amplo que está em desen· 
volyjmento: o estudo do conjunto das teorias que são designadas 
pelo síntagma teorias da enunciação. Trata-se de uma análise hist6ri· 
ca e epistemológica que venho empreendendo. com o auxílio de 
meus alunos. nos cursos que ministro no Pós Graduação em Letras 
da UFRGS. Explicando melhor: tenho lecionado nos últimos anos 
uma disciplina com o nome de Fundamentos �m ttOri4s da enuncia· 
ção, e nela procuro apresentar um esboço de algumas perspectivas 
teóricas. enfatizando pontos comuns entre elas que possam con­
vergir para o estabelecimento de um objeto próprio à lingiiístic» da 
munciaçio. Em função de não ser esta uma tarefa de pequena mon­
ta, optei. neste momento. por fazer algumas reflexões em tomo das 
teorias que, cronologicamente, podem ser consideradas primeiras. 
São elas representadas pelos nomes de Charles Bally (4.1). Roman 
Jakobson (4.2). Mikhail Bal<htin (4.3), Emile Benveniste (4.4) e Os­
wald Duaot ( 4.5). A �unda parle de-'erá integrar novo texto. 

No item 4.6, inicio a diScusslio que norteará a �unda ,.,m 
deste estudo. com os nomes de Catherine Kerbrat.Qrecc.hioni e 
Authier-Revuz. a partir da oposição transparência/opacidade 
proposta por F. Récanati. Quanto ao item 5, o leitor verá que se 
trata apenas de algu.ab dpotHantentos que $er!o retom�doo no:a se­
gmrda parte. No item 6, estlio sistematizadas as primeiras idéias em 
tomo do que penso ser o objeto da lingiiística da mrmciaçào. 

Ainda com este espírito introdutório, também integram este 
texto pequena cronologia dos estudos enunciativos. em apêndice. e 
bibliografia complementar à referida no corpo do artigo. 

Gostaria de reiterar o caráter incipiente das observações feitas 
e marcar a posição do qual fala aquele que as propõe: o lugar do 
professor que, preocupado com a sistematização do conhecimento 
produzido no campo de sua an•ação. pretende apenas fornecer um 
material inicial de referência temática. bibliográfica e cronológica . 
da área que ensina. 

2 Da Justificativa deste estudo 
Por que é necessário fazer tal introdução ainda hoje? Porque 

há muita confusão teórico-metodológica nesse terreno minado que 
é o da enunciação. Tenho percebido atualmente duas atitudes. não 
necessariamente excludentes. dos estudiosos com relação ao tra­
tamento enunciativo da linguagem: 
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o ou o mero ''registro histórico", em que se reconhece a impor­
tân<-la desses trabalhos como passagem da an!lise imanente 
para a anáhse de aspectos mais amplos de produç3o do dis­
curso. No entanto. tais autores apressam-se em diur que os 
estudos da enunciação são apenas uma "fase" da história. A 
crítica mrus severa dirige-se à interpretaç3o geralmente feita 
da concepç3o de sujeito subjacente a teorias como a de Ben­
veniste e a de Duaot.' por exemplo: 

o ou uma espkie de kapropriação" do aparato metodológico 
das teorias da enunc.iação sem a incorporaç3o da teoria subja­
cente aos modelos. Em outras palavras, tenho visto muitos es­
tudos - pnndpalmente teses e dissertações - que repudiam 
os princípios das teorias da enunciação, mas no momento de 
efetivar suas análises recorrem aos modelos das teorias da 
enunciação. 

Em linhas gerais, quanto à primeira atitude. vale lembrar que 
as teorias da enunciação est udam as marcas do sujeito no enuncia­
do e não o próprio sujeito. Oaudine Normand (1996). referindo-se 
a Benveniste, diz que a teoria da enunciação supõe um sujeito. mas 
nl!o faz teona sobre ele. pois seu interesse é propriamente o senti­
do. A autora formula ainda outra conclusão: nl!o h! o sintagma 
sujrilo da tnuncillçtio na obra de Benveniste e acrescenta: "se nos 
Interrogamos sobre a COU\Cldéooa dessa ausenoa e dessa presença 
repetitiva em outros lugares. procurando compreender porque ele 
nl!o usou essa expressão que lhe é atribufda. pode-se fazer algu­
mas cC>nj«turas. Queria ele fazer uma teoria do sujeito? Não lhes 
foram atribufdos abusivamente as intecrogac;ões que preocupavam 
nos anos 60, na França. aqueles que procuravam juntar a psicanáli­
se, o mancismo e a lingüística?" (p. 145)' Logo, seria necessário não 
ceder à tentação de ver no sujeito da enunciação uma evidência 
perceptfvel, psicológica. livre e transparente. Quanto à segunda 
atitude. não me parece adequado recorrer a um domínio com ta.nta 
parcialidade. 

10 LAC,.s � � • Valdir do NO$CimenO) Flores 

Ora. o conceito de enunciação• é sem dolvúia " tmtalit» mJZis 
imporlllnte P""' ultrapaSSI>r os limites da lingüístiCil da lfngw �di­
dier, Normand e Robin. 1994). Com ele. consolida-se o estudo que 
busca evidenciar as relações da língua não apenas como sistema 
combinatório, mas como lfnsuagem assumida por um sujetto. As 
marcas de enunciação no enunciado têm a especificidade de reme­
ter à inst:ància em que tais enunciados são prodUZidos, fazendo 
emergir o sujeito da enunciação. Quaisquer que 5e]3ffi as �borda· 
gens da enunciaç.loo. é necessário reconhecer que tais pesquisas 
subvertem os modelos de an!lises existentes até então. 

A lingüfstica ressente-se da proliferação de métodos e objetos 
que requerem para si o estatuto de ciência.' Essa crise �derivada 
exatamente do entendimento de ciência. ele mesmo um conceito 
polivalente. Atualmente, a lingüística convive com a divcrs•dade 
teórica e seus pesquisadores ou assumem uma vis3o sensível aos 
mecanismos inerentes à lfngua e. portanto, enfatizam a potenciali· 
dade do estudo do fenômeno em nível stricto �11su. ou assumem 
urna visão caracterizada pelo constante debate epistemológico e. 
por isso mesmo. mais sensível à constituição heterogênea da lín­
gua (irregularidades. subversões ao sistema. etc-.). Estes enfatizam 
a potencialidade do estudo do fenômeno em nível/ato smsu. 

No primeiro grupo estão as diferentes lingüísticas que bus­
cam a for�iuçlo de seu objeto. No segundo. aqu•las que conco­
bem o próprio objeto como uma heterogeneidade. Tenho defendi­
do que ambas as perspectivas s3o complementares e respondem 
por momentos distintos de anáhse da linguagem. 

A lingüís tit:A da munCJQÇào encontra abrigo no segundo grupo 
e isso ao menos por um motivo: incluir no objeto da lingülstica 
questões como subjetividade, referência. dêixis, contexto. modali· 
zaç.loo, entre outras. é concebê-lo como heterogcneamente consti­
tuído. Em outros termos, a abordagem de fenômenos relativos ao 
uso da lfngua e a quem fala exige novos procedimentos de abor­
dagem que n3o necessariamente são contemplados em modelos 
constituídos apriorislicamente. 

Com isso. não estou querendo dizer que a lingüfstiCil da enun· 
ciaçào abre m3o da formalização de seu objeto. ll:mile Benveniste, 
um dos maiores lingüistas da enunciação, utiliza o termo "formal" 
no título de um de seus mais célebres artigos, O llpoftllw fDmllll da 
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enunciação. Evidentemente. esse termo deve ser entendido. no con· 
texto �a obra �e Benveníste-c acredito no escopo da lingüísticl da 
enunc wção- nao no sentido de formnlisiA como se pode atribuir, por 
e_xemplo. à G�tica Gerativa, no qual o estudo da forma lingüís­
tica é dl'tennmante em relaçlo a aspectos fundonais e/ou contex­
tuais, mas no sentido de m«anismos formais de enunciapio e/ou de 
rttrlizDção do enunciado. 

. Segundo Dillín�r (1991), os formalistas tratam a língua como 
objeto descontextualizado, enfatizando aspectos internos de seus 
constituintes e das relações entre eles. mas sem abordar as relações 
entre os constituintes e seus sig�Uiicados. Nessas perspectivas são 
com� afirmações com� • Unlfll4 i um sistnna de sons. ou • língva i 

um C071JIInlo d� frtlsL$ ou amda a lfnguo i um sistnna de signos. Assim. 
parec::e que tanto a G�tica Gera ti v a. em suas diferentes versões, 
como o estruturalismo saussuriano. ao menos na versão da Glc6se­
�ticl de tf)<'lrnsli'V. parec::em comportar a formalização do objeto � No que tange à lmgüistial dD munciaçio. esse objeto passa a 
ser VlSto com referência à singularidade da ocorrência contextual e, 
portanto, o adjetivo "formal" deua de significar unanência para 
caractenzar o estudo dos mecarusmos de enuncíaçlo no quadro 
(formal) de sua realiza<;3o. 

3 Docorpus 

. Para elaborar esta introduç3o parto de um princípio metateó-
nc�. ou se�a. as _Próprias teorias servem dl' corpus para análise. 
Existem hOJe mwtos trabalhos que exigem para si o rótulo de esht· �os da enunciação. No Brasil. isso é maiS recente, mas n3o menos 
Importante. No entanto, no cenário geral da lingüística contempo­
rânea. as pesquisas que envolvem a enunciação n3o são tão recen­
tes e �emos considerá-las como integrantes de uma perspectiva 
diferenciada de abordagem da linguagem. Cada autor, a seu mo­
do, recebeu influência de Ferdinand de Saussure e. em alguns ca­
sos. de Michel Bréal.' 

� p�so dizer a�nda que flL uma seleção cronológica pauta­
da por pnncfpu)S teó ncos. Considero como critério teórico a exis­

tência, nos modelos estudados. de reflexão especificamente volta­
da à enunciação. Em outros termos. constituem o corpus as teorias 
dos autores que tematizam a enundação e que têm a preocupação 
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de formular um modelo de análise da enunciação.' Resta ainda 
dizer que tais autores e teorias receberam tratamento diferenciado 
no decorrer deste artigo, à medida que. devido à recepção que 
tiveram no Brasil, alguns são mais disCutidos que outros. 

Pertencem ao corpus . .. neste momento. as teorias de: Charles 
Bally, Roman Jakobson. Emile Benveniste. Mikhail Bal<htin. Os­
wald Ducrot e algumas considerações sobre Kerbrat-Orecdúoní e 
Authíer-RI'Vuz. 

4 Dasteorias 
4.1 O primeiro pós-saussuriano: Charl6s Bally 

Profundo conhecedor de sãnscrito e grego. dedicou-se a fazer 
do francês o alvo de suas reflexões sobre estilística. Publicou. em 
1905, Prh:is de stylistiJ?ur," em 1909, Trrlift ü styl�l•qu� fra11ÇilJY; em 
1913, urna seleção de artigos sob o título Lt /angag� tf la v� e. em 
1932, o volumoso Unguisl"lu� ginir11k d linguistique frança� com­
pletamente revisto para a seguncl3 ediç3o. em 19-14. 

O interesse de BaUy pelos estudos de enundação est.i regis­
trado quando do prefácio que faz, Juntamente com Albert Seche­
haye, do Curso de lmxüfstiaiJltTII/ (CLG) ao dizer que o Curso, devi­
do ao seu caráter de organíuçl!o póstuma. não autorizada por 
Saussure. é incompleto. Sobre a incompletude do CLG. dúem os 
autores: "assim se explica que certa5 disciplinas mal tenham sido 
afloradas, a semântica, por exemplo. Não nos parece que essas 
lacunas prejudiquem a arquitetura geral. A ausência de uma 'Lin­
güística da fala' é mais sensível. Prometida aos ouvintes do tercei­
ro curso, esse teria tido. sem dúvida. lugar de honra nos seguintes" 
(Bally e Sechehaye, in: Saussure. 1975. p. 4). 

Os trabalhos dedicados à história do pensamento lingüístico 
reservam. normalmente. dois lugares para o nome de Charles Bal­
ly: o de discípulo de Saussure e o de criador da nova estilística. 
quanto ao primeiro rótulo. mesmo que se1a verdadeiro, não é sufi­
aente para falar desse que foi o primeiro lingüista a formular um �odnio voltado à enunciação. � bem verdade que Bally esteve 
vinculado a Saussure em boa parte de sua vida senão pelo fato de 
tê-lo sucedido na cadeira de lingüistica geral na Uní•-ersidade de 
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Genebra e pela primorosa organização do Curso d<' lrngilfslica geral, 
ao meno6 pela ronstante referência ao pensamento saussuriano ao 
longo de sua obra. Quanto ao segundo rótulo. é ele causa de mui­
tos mal-i!ntendidos. 

� nos compêndios de estilística e retórica onde mais apan!Ce o 
nome de Bally. Interessado. pri.meiramente. por questões de estil� 
tica elabora o monumental Traiti ü stylistiqUL franço�Se no qual 
propõe que a estilística deixe de ser normativa para ser descritiva. 
O autor busca uma estilística d a  língua. propriamente lingüística, e 
não somente da literatura ou dos escritores. Mesmo que ratifique 
várias vezes que a diferença entre elas é mais aparente do que real. 

Lembrar tal distinção toma-se importante porque enfatiza o 
fato de que não se trata de estudar o estilo artísliro pessoal, mas o 
uso da língua para a expressão dos sentimentos. Na concepçilo do 
autor. "a estilfstica abarca toda a linguagem. Todos os fenômenos 
lingliísticos. desde os sons até as combinações sintJtícas mais 
co mplexas podem revelar algum caráter fundamental da língua 
estudada" (Bally, s.d .• p. 95). A definição de estilística empreendi­
da por Bally é mais nitidamente oposta a outra definição de estilís­
tica como estudo científico do estilo de obras literárias. 

Bally desenvolve uma lingüística da fala, talvez a que faltou 
ser feita pelo mestre. O autor parte de um póndpio: a linguagem é 
.. pt .. " "-'Pn::>Sar sentimentos e pensamentos e é objeto própr1o da 
estilística estudar a expressão d os  sentimentos- Isso significa que a 
estil!stica deve se preocupar com a presença da enunciação no 
enunciado e não rom o enunciado propriamente d1to. 

Bally distingue, ainda, os tifeitos naturais e os qtitos de t!IIOCtlÇiio 
do meio para diferenciar a informação sobre os sentimentos expe­
rienciados pelo locutor- normalmente, manifestados na escolha 
lexical - da informação sobre o seu meio lingüístiro. ou seja. certas 
palavras e/ ou construções sintáticas que podem ser percebidas 
como identificadoras do meio no qual sJo mais freqüentes. Em 
ambos. há formas semelhantes de expressão do pensamento. mas 
distinta expressividade afetiva. 

A estilística de Bally é um estudo que busca. na investigação 
dos processos lingüísticos através dos quais o falante se expressa, 
dar conta do caráter coletivo da expressividade lingüística. Dire­
tamente influenciado por Saussure, Bally assume as distinções 
língua/faJa. sincrorúa/diacronia e paradigma/sinblgma condu­
zindo-as. enquanto princípios metodológicos. a uma verdadeira 
abordagem da língua viva. no seu uso cotidiano e oral. com estu­
dos basicamente voltados à fonética. ao uso lexical e às construções 
sintáticas. 
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Soma-se a isso o grande interesse de Bally pelas quest� pe­
dagógicas de ensino da língua materna. Na introdução do Tra1tl de 
stylisti.qu.e françarse reforça o caráter pedagógico da estilística se 
colocando no terreno das questões de aprendizagem da língua. 
Sob esse aspecto sua estilística é inovadora, mostrando a inade­
quação do estudo da linguagem baseado em noções corno a de 
�certo- e a de "errado-. 

Uma de suas pnncipais teses diz respeito à transitoriedade e 
à incOmpletude do sistema lingüístico. A partir da op051ção saus­
suriana entre língua e fala. considera Bally que a língua. como pa­
drão lingüístico. é base para o discurso, opondo a virtualidade da 
lingua à realização da fala. 

Bally vê na oraçlio duas partes: a do dictum. base da Or<lçllo, e 
a do modus. operação do falante sobre o dictum. Como bem lembra 
Auroux (1998, p. 42), "o próprio da linguagem humana é ser falada 
por sujeitos. situados hic ti mmc. que não se contentam rom expri­
mir um conteúdo represen tativo. mas atribuem um ponto de vista 
sobre esse ronteúdo". Para Bally. a frase comporta um dictum cor­
relativo dessa representação e um modus correlativo à avaliaçlio 
moda! de quem fala. 

Língua, para Bally. é um conceito oriundo daquele formulado 
por Saussure. mas com certa amplitude já que leva em considera­
ção a abvldade do SUjeitO falante. Diz eie: "se a língua � o acervo 
dos signos e das rei� entre os signos- enquanto que todos os 
indivíduos lhes atnôuem os mesmos valores. a fala é o funciona­
mento desses signos e de suas relações para expressar o pensamen­
to individual: é a língua em ação. a língua real.izad.a" (Bally. s.d . . p. 
118). Assim. se a estilística estuda os foles da exprts5M de ponto ü 
vis/11 ü setl contn,do af�tit>o então a subjetividade. pensada em ter­
mos de emotividade. está inscrita na língua e, em especial. N lín­
gua falada em situações roncretas de comunicação. 

� também, bastante clara a influência do anti-intelectualismo 
de Bergson na abordagem da lingua proposta por Bally. Bergson 
vê a natureza do homem romo um todo espiritual em constante 
busca de interação emocional com o universo. A língua, nessa con­
cepção, está numa relação intima com a vida. Daí o belo tftulo da 
reunião de ensaios publicada em 1913: I..e langag� d la v;,. u No uso 
lingüístico. há a possibilidade de o falante expressar seus impul­
sos. A expn!SSividade constitui todo o enunciado, não é. pois, pura 
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comunic�llo do pensamento. No entanto. a prrocupaç3o de Bally 
é estritamente lingllística e não psicológica. O objeto da estilfstica é 
a �pres.�o da fala e não o pensamento em si. 

Do ponto de vista metodológico. a perspectiva adotada é a �e 
se colocar a partir de uma língua particular - no caso o frances. 
Soma-se a isso a ênfase na fala oral cotidiana. 

Em decorrênc.a do que foi dito. pode-se afirmar: há uma teo­
ria da enunciaç�o em Bally que não está restrita à oposaç� d��:­
tmrc/modus. Maís do que isso. ela distingue a marufestaçlo do sujea.­
to falante em categorias gramaticais específicas da presença supos­
ta nos empregos de classes gramaticais. Além disso. a teoria de 
Bally integra ao estudo da língua o contexto lingüfstico. desenvol­
vendo temas (1/�me/propos) que viriam a constihtir fortes orienta­
ções da lingillstica textual iniciada pela Escola de Praga. 

Em termos epistemológicos tem-se um precursor. Entre Berg­
son e Saussure está Bally. Como afirma Medina (1985. p. 101). as 
posições dos dois autores �o inconciliáveis e durante as sucessivas 
edições de u Tangagt et Ta vie Bally oscila entre um e outro: tudo St 
possa como st lkrgson fomec=e a Bal/y urna INlst de rqlexão a partir da 
qual tlt pode •aitar t mesmo i1111!gn2r o ptnSil111t'nlo de Saussurt. Em 
Unguistiqut gbabralt �� linguistiqut jr1111ÇtUst, Saussure é retomado 
em especial a partir dos conceitos de arl>atrariedade e motivação. 
De qualquer forma. vale lembrar ainda com Medr.na (1985), que 
esses conoeilos constituem a origi.nali.dade da estilística de Bally: 
através de seu método. ele pode ser definido como um lingüista 
que não se contenta com urna simples referência formal a Saussu­
re,0 ao mestre, mas que faz do Cul'$0 de Tingiiística gtra/ fonte de 
inspiraçlo para outras finalidades. 

Duas questões sobram das reflexões feitas para as quais ape­
nas delinearei as respostas: o que é enW>ciaç�o para Bally? Que 
neção de sujeito está ai implicada? Conforme Aurowc (1998). "a 
analisabilidade em dichma + modus é constitutiva de qualquer 
enWlciado llngillstico e.logo, de qualquer comunicação em língua 
natural" (p. 43). Assim. a enunciação comporta a conversão da 
análise lógica da frase em análise que considera o sujeito que fala. 
Soma-se a isso o fato de que é essencial para Bally distinguir entre 
o sujeito falante manifestado explicitamente (modus em que o 
sujeito se identifica ao sujeito falante) de sua presença tmplícita 
(modus impUcato). Há separação. então. entre sujeito falante e sujeito 
moda!. 
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4.2 O lingüista diJ comunicação: Aoman Jakobson 

Como bem lembra Pomorska e Rudy (1992). Jakobson é autor 
de mais de seiscentas publicações entre livros e artigos. portanto. 
dificilmente pode ser representado adequadamente em uma intro­
dução." Jakobson anteressava-se por muitos ternas: o folclore. a 
poesia. a fonologia. a cril:ica literária. entre outros. � certamente 
impossível retomar tudo o que esse lingüista f<7- numa �gnffica 
carreira com tantos interesses. cada um dos qu.a.as é sufiCiente para 
ocupar a atenç� de qualquer leitor; . . Logo. por motivos óbvios. sera abordada aqw �penas a teona 
que considero importante para os estudos de enuncaaç�o. em espe­
cial a partir da definiç3o dos shifters e das fWlções da languagem. ' 

Nascido a 11 de outubro de 1896 em Moscou, )akobson é fi­
gura importante. durante o século XX. na divulgaçlo de trabalhos 
que buscam in�ersecção da_ lingüística_ com a fOé.ti�a: Exemplo das-
50 é sua particapação na cnação do Círculo Ungtustaco de Moscou 
(CLM). em 1915; do Circulo Ungüístico de São Petesburgo \ClSP), 
em 1917; e do Círculo Ungüfstico de Praga (CLP), em 1926. • Deste 
último sairiam as grandes teses estruturalistas (1929). principal­
mente. com relaç3o à fonologia.,. 

Conforme Oosse (1993). o êxito do estruturalismo na França 
d...,......,..., em gJ"and<> p.ute. ao re=ltado do encontro .nlnl Oaude 
Lévi-Strauss e R. Jakobson." Por um lado, Uvi-Strauss adota o 
modelo fonológico de Jakobson: por outro lado, Jakobson abre a 
lingüística para a antropologia. 1\;o capítulo. A 1!�8'!48nn comum �as 
lingüistas t das •ntrop6logas. publicado em Ungutshc4 e comumcaçuo. 
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Jakobson fala da �ria matemática d a  comunicação e da teoria da 
infom"tação nos progressos da lingüística desde Peirre e Saussune. 
Para ele. deve-se abrir a lingüística à significação. Através dessa 
atitude. há " abertura para a antropologia. 

No entanto a relação de Jakobson com a antropologia é ante­
rior a Lévi·Strauss. Situa-se na dupla filiação de Jakobson à 
lingüística européia e à lingüística norte-americana. baseada esta 

na antropologia para o estudo das línguas ameríndias. A influência 
saussuriana deve-se à leitura do CLG, datada de 1920, em Praga, 
portanto. em época anterior ao Círculo Lingüístico de Praga. São. 
porém. os trabalhos de Meillet, conhecidos através de Troubetzkoy 
entre 1914-1915. que em primeiro lugar chegam a Jakobson. 

As teses de 1929 estão na intersecção do estruturalismo saus­
suriano e d a  fenomenologia de Husserl. De Saussure foi incorpo­
rada a noção de estrutura, anunciada no CLG no conceito de siste­
ma, de Husserl foi tomada a atitude ""lógica que permite ao ego 
estabelecer simultaneamente um ser exterior a sua consciência 
julgadora e a unidade dessa própria consciência" (Cf. Kristeva, 
1978). Essa segunda filiação permite aos lingüistas de Praga elabo­
rar, com exclusividade. uma reflexão sobre a função poética da 
linguagem. "A poesia é não só oposta à função comunicativa da 
mensagem verbal ordinária. mas concebida como residindo na 
�titude particular do falante é do destinatário em relação a e$$a 
mensagem" (idem). 

Há nas teses de Praga. por outro lado, uma certa distância de 
Saussure principalmente no que diz respeito à funáonalidade do 
conceito de língua e à divergência do corte entre �acronia e sin­
cronia. Jakobson prefere a noção de sincronia dinâmica. pois, para 
ele. Saussure vê a língua como sistema (sincronia) que se opõe ao 
desenvolvimento histórico (diacronia). Há uma oposição estáti· 
co/ dinâmico. Jakobson considera que tal oposição é falsa. visto 
que exclui a função do tempo no momento presente da língua e, 
portanto, cria uma divisão errôMa entre o passado e o presente da 
língua nos processos lingüísticos." 

Jakobson pode ser considerado um dos primeiros Ungiiistas a 
pensar sobre as questões de enunáação porque sua teoria das fun­
ções da linguagem e seu trabalho sobre os shifters são algumas das 
primeiras sistematizações que se tem em lingüística sobre o lugar 
do sujeito na língua. 

u Cl. JAKOSSON'. R. E1 signD y d $l$le1M d� Z.lnrgur. ww rc#ft�n k J4 d«tnN dt 
SPW$$1#", tn: -. A.rre vaNI, Slgrtt) 'Ot'l'bal. titmpo �. M�: Fondo de Cultura &onómica. 1992. 
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A teoria das funções da linguagem supõe um sujeito. Quem é 
esse sujeito capaz de falar e de ter diferentes atitudes em relação a 
diversos aspectos da mensagem? Eis aí a influência fenomenológi­
ca no trabalho de Jakobson. 

A bem da verdade. o primeiro a tratar das funções da lingua· 
gem não é Jakobson. mas o psicólogo alemão Kacl Bühler (1934). 
Bühler foi devidamente apresentado aos meios acadêmicos do 
Brasil através dos excelentes Princípios de lingüísticn geral e História 
da lingüístic1, ambos de Ma !toso Câmara. Segundo Câmara (1990). 
embora discípulo de Saussune, no que diz respeito ao aspecto es· 
trutural da linguagem, sua natureza e a necessidade de distinguir 
entre sincronia e diacronia. Bühler se afasta de Sau.<Sure ao consi­
derar, ao lado da representação (aspecto intelectual da lingu.agem), 
um aspecto não intelectual da linguagem, dividido num esforço de 
cl"tamar a atenção do ouvinte e um modo de da.r vazão ao mundo 
íntimo emocional do falante. As funções implicadas nesse processo 
são: a de representação. a de apelo e a da expressão. 

Conforme Ducrot e Todorov (1988). "Bülher conserva de 
Humboldt a idéia de que o essencial numa linguagem é um certo 
modo de atividade do espírito humano. Mais precisamente, tenta 
conciliar essa idéia com o dogma saussuriano de que um estudo da 
língua é anterior ao da fala". Estão implicados no esquen"ta de Bü· 
lher, o mundo (o conteúdo do qu"l se fab), o locutor ("qucle que 
fala) e o destinatário (com quem se fala). Por esse motivo. o enun· 
dado lingüístico é. essencialmente. o ato de significar algo (repre­
sentação) por alguém (o locutor) a outro alguém (destinatário). 
Tem-se aí três funções da linguagem: representativa. apelativa e 
expressiva. 

O esquema de Bühler foi retomado por Jakobson." Além das 
funções representativa. apelativa e expressiva (do mundo. do locu· 
tor e do destinatário) - rebatizadas por Jakobson de referenda!, 
expressiva e conativa -são acrescentadas a metalingüística. a & 
tica e a fática (referentes ao código. à mensagem e ao contato). " O 
texto de Jakobson que, no Brasil. melhor apresenta as funções é 

,.. Diz ja.kabson: "o modelo tadidonal da linguagem. tal como o elucidou Sü.hlet 
particularmente. con.finav.a« • esus �rês fu.n(6e$-�·:.. COtl.olltiva � rtfe�­
e aos ttês lipke desse moddo -• primein �o temdente� a��· o 
d.estin.atirio: e a tl!'l:ceira pessoa propri.tMen.te diu. •!guhn ou algo d.e � M fm"' 0Uob>on.1974, p.IU� 

• "'Embor:. d.islingamos .seis aspE'C'tos biskos da linguagem. dificil.menre lograria.O'ICili-. 
con1\ldo. encontrar tne:r\S.l�ftS verb:ds que �esstm utNI \\nia. funt1c>. A di-­
versidade neside No no mo.nopótio de algu.D'\&$ dessu clivefSAS funç6es. mas n.wna dilor<nto ordem hi<•árqulc> de�unçõos·• (Jakobson. 1974. p. l23) 
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LingfUsficu e poétiar." Nele, o autor dá pequena descrição lingülst.ica 
correlativa ao modelo proposto: a) função emotiva (as intcljeições 
s.'o o estratD prmzmenlt tm<llrvo da linguagem); b) l'unç3o conativa 
(expressa no vocativo e no imperativo); c) função referencial 
(quando se tem a criação de contextos comuns através da represen­
tação, serve �ara transmitir uma informação sobre o contexto); d) 
função fática (trocas lingüísticas através de fórmulas ritualiudas: 
"Alô. está me ouvindo?''); e) função metalingüística (glosas como 
"n!o estou compreendendo - que quer dizer?"); f) funç3o poética 
(aquela -em que a mensagem se volta para si mesma)." 

Segtmdo Frank (1992), uM dos objetiV'os de Jakobson com es­
se ensaio era argumentar a favor da importância de se estudar a 
função poética da linguagem. Através da distinção entre metáfora 
e metorúmia, define o processo da função poética enquanto um 
�to expressivo da própria linguagem. A metáfora é baseada 
em relações de similaridade ou equivalência. a metonímia em rela­
çõc. de contigüidade. A função poética projeta o principio de 
equivalência do eixo de seleção sobre o eixo de combinação" Oa­
kobson. 1974, p. 130). O eixo de Seleção "implica a possibilidade de 
substituir um (termo) pelo outro. equivalente ao primeiro num 
aspecto c diferente eM outro" (idem, p. 40); o eixo de combinação 
IMplica "qtte qualquer unidade lingOística serve, ao mesmo tempo. 
de contexto para unidades mais simples e/ou encontra seu próprio 
contexto em uma unidade lingüística mais complexa" (idem, p. 39). Na linguagem poética. "a t....colha dos termos é determinada 
por relações de simetria ou dissemetria. ou ligações metafóricas, 
que têm precedênda sobre a estrutura síntática �ria � trans­
missão da mensagem" (Frank. 1992, p. 14). 
. Em que sentido se pode considerar a teoria das funções da 

hnguagem um estudo de enunci.1ç�o? Evidentemente num sentido 
bem amplo, pois subjaz a essa per�pectiva a teor ia da comunicnçllo 
acompanhada de uma perspectiva de língua et\quanto código, 
q�estões essas ausentes das teorias ela enunciação propriamente 
dttas. No entanto. não se pode negar que Jakobson é pioneiro na 
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sistematização de um modelo que Inclui a atividade da fala. O 
sujeito que nesse quadro tem lugar é o sujeito falante. mesmo que, 
em linhas gerais. se possa considerar as (unções da linguagem co­
mo representações hngüísticas daquele que fala." 

Mas é com o estudo dos shifttr< que Jakobson realmente sis· 
terna ti.za um trabalho enunciativo da linguagem." Na primeira 
parte do texto, o autor apresenta qu�tro tipos de relações entre o 
código e a men.<;agem, ancoradas na teoria da comunicação. Có<.li­
go e mensagem podem ler fw1cionamento desdobrado: ou podem 
ser tratados como objeto de emprego. ou como objeto de referên-
da. 

A estrutura desdobrada tem a segumte configuração: a men­
sagem pode remeter ao código (M/C); a mensagem pode remetrr 
a outra mensagem (MIM); o código po<le remeter ao código 
(C/C): o código pode remeter à mensagem (C/M). O pnmeiro 
caso Jakobson exemplifica com a sinonímia e a tradução; o segun­
do é o caso do discurso citado; o terceiro caso é do nome próprio; e 
o último é pr'friamente o caso dos shiftm, os pronomes pessoais. 
por exemplo. Às relações (MIM) e (C/C) Jakobson chama de 
circularidade; 1.\s relações (M/C) e (C/M) chama de 1mbicações. Os 
shifters são precisamente esses elementos do código que remetem à 
mensagem. 

Lembrando a classificação peirctana dos signos em símbolos. 
índices e ícones, Jakobson considera dois .hpectos dessa classifica­

ção: um símbolo associa-se ao objeto r�presentado através de uma 
regra convencional; um índice está em relação de existência com o 
que representa (o ato de apontar para). Em outras palavras. a con­
vencionalidade da regra diz. telopeato ao código; a relação existen­
cial com o objeto diz respeito à mensagem. Os shifters combinam as 
duas funções: silo símbolos-índices. 
"' � AUtO\UC (1998. p. 41): "o modcto dr JakobfiCUl foi muitu vez� utilitoldO • fn!'• 

q\lt<nl<'lU<'nl<l comentado. Seu principal dcfC'ho é tl �1�: pressvpor que " lUl3u01gccn 
hun'I.'M pooüul.-. tstnHur:a de u..m código c que h.i ��tmpre mensage;ns p:rees-labefcd·· 
d.as a codifk•r de modo perfeitamente definido 1 pnt,i". 

• Pullli<•do. origltv.tm..no,. em�""' 1951, com o tllulo Slt'�"'- """bwl"� 
� � Dt'tfJ. c<tt>al'tigo� tf.)dtJ<lt'! r" r" t' fr:tn<'k.tm 1963.�irtegr•• pu­
bli<.oçlo d• &.,.., ri< lr•�gmooi<. Silriun ""lrWu>o<lo po: Nó«>>.os RiW<I co­
mo ��"' te-rmo �c q� r«((" u tMâ notoriNkk- � o primriro. Em 
�ul"u..-.. h'. .-b..-u vuias tr.Jd�"...., - t<rl'\bcl'•nto., dllbfddiort"S. ftc. (d Uhud. 

" lm)-no enta-n.o. op� por mm.ttr o tt'nbO t-m � 
No fin&l d• pmnrin parte do texto Jal.obton <I' o ""'&Wntt excmpkY. .. Joln rn(" ex,· ti· 
C'O\I q� 'ptl•nc:.-· qllfTdizcr 'ame·. Nt'$W breve Mundido estlocomrn.···�·J.Jos Of 
quatro lipoe: dt est.rul\.ltas duplu: o dbcut80 indirttn (M/M), umil mel\:;agem �ulo­
olmi<• (1.1/C). um nome pnlpno (C/C) o Ob •hiflcr< (C/M). isto é, o prononw de 
prim�i.ra � e  o tempo pa�du Jo vctbo, Afl&ltlaiAndo um a<xntl�lm<-nto ;m1(1-a 
rior ll'l\uncl•çlo d• mt.,.gem" U•kob""'· 1963, p. lSV). 
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Jakobson exemplifica muito bem isso através dos pronomes 
pessoais: no pronome eu há aquilo que remete ao código. à regra 
convencional. e aquilo que remete à mensagem. Quanto ao código 
diz ele: "por um lado. o signo "Eu" não pode represen tar seu obje­
to sem estar associado a ele "por uma regra convencional'" e. em 
códigos diferentes, o mesmo sentido é atribuído a diferentes se­
qüências, tais como "je", "ego··. "'ich''. "l", etc.: das quais ''Eu'' é um 
símbolo" Oakobson, 1963, p. 179). Quanto à mensagem: "por outro 
lado, o signo 'Eu' não pode representar seu objeto se não estiver 
'em uma relaçAo existencial' com esse objeto: a palavra 'eu', des;g­
nando o enunciador. está em uma relaçAo existencial com a enun­
ciação, na qual funciona como um índice" (idem). 

O autor faz ainda uma discussão em tomo da existência ou 
não de significação geral para os shifters!' Para ele, "muitas vezes 
se pensou que o caráter particular do pronome pessoal e dos ou­
tros shifters residia na ausência de uma significação geral única e 
constante" (idem). Em função dessa multiplicidade de significa­
ções contextuais, os shifters foram considerados meros índices. ao 
contrário dos símbolos·. Jakobson considera que há signi.ficação 
geral própria aos sl•iftm: "assim. 'eu' designa odestinador (e 'tu' o 
destinatário) da mensagem à qual pertence" (idem). 

Os PgOC'Oitric pnmculnrs de RU$$el são :u;sim chatru>dos pelo 
fato de não se aplicarem nunca a mais de uma coisa por vez. Se­
gundo Jakobson. "isso é comum a todos os termos sincategoremá­
ticos" e exemplifica com a conjunção ''mas" que. segundo ele. "só 
exprime uma relação adversativa entre dois conceitos dados de 
cada vez e não a idéia geral de contrariedade" (p. 179). Isso leva-o 
a concluir que "a única coisa que distingue os shifters de todos os 
outros constituidores do código lingüístico é o fato de que reme­
tem obrigatoriamente à mensagem" (p. 179). A designaçAo é. nes­
ses termos, o aspecto índice do shifter. 

Os pronomes pessoais são símbolos-índices em que o código 
e a mensagem se entrelaçam. ''Essa complexidade explica porque 
os pronomes estlío entre as aquisições mais tardias da linguagem 
infantil e entre as primeiras perdas da afasia" (p. 180)." 

Na segunda parte do texto. Jakobson propõe a classificaçAo 
das categorias verbais com base numa dupla distinção: a primeira 

at A �. act,ui � a H�rl e ta.mbém � ��tfr1C' ptUt�tvltu'$ de Ru:ssel C f. RUS. 
SEL. 8. 1\n rr..quuy mto nw:mng .-,...4 truJA. Baltimore: Pen.guin. Boob. 1967. 

* Nl'SSI! momento Jakobson lu unu. beLt reflexlo sobn.-as di6cuklade4 qllll! .a <:rànça 
tMn p.tt• U$lr os ptono::nes � P .... ra ele. a cria.n.ç-a a-p� a te kfmti.ficar 
C'Om um nome próprio. motiv o peJo qual nJo � fidl se Nbituar aos pronomtS pc!$" 
$0.1is(p. 180). 
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entre a enunciação (a) e o seu objeto -a matéria enunciada. o enun­
ciado (e); a segunda, entre o ato ou processo (C) e os protag.onistas 
(T). Tomando em consideração essas distinções temos: (a) cnuncia­
çAo: (e) enunciado: (C) ato ou processo; (I) protagonistas. 

As categorias verbais podem ser de dois tipos conforme im­
pliquem ou não os protagonistas do processo. Quando da carateri­
zação de somente um termo do enunciado (Ce ou Te) se tem os 
"designadores". quando da caracterização de um termo com outro 
do enunciado (Ce /Ce ou Te /Ce) se tem os �conectares··. Ambos 
podem ser referidos ao processo de enunciaçAo (Te/Ta. por exem­
plo): a esses Jakobson denomina de shifters. Nesse contexto, a 
enunciação é o diferencial entre um shifter e um llão-shiftó". Obser­
ve-se o quadro abaixo:"' 

T im lícado T não imohc:ado 
OesiQnadot conector Designa dor conecto r 

Não-shifter Te �!lên�';' TeCo(voz Ce (estado CeCe 
e numero ou d iátesol e aSoeeto) {ordem) 

Shiher Te/Ta TeCe/Ta Ce/Ca CeCea!Ta 
(Pessoa) (modo) (letni>O) I (eVIdência) 

Como se pode ver. o que distinguq um i-hift .. -r do um nfio­
shifter é a referência ou não à enunciação. A diferença t'ntre esta 
parte do texto e a anterior é que. na primeira, os shifters são defini­
dos como elementos do código que remetem à mensagem (Cr.-1) e, 
na segunda. como aqueles que remetem à enunciaçAo (a). 

O estatuto da enunciação numa teoria como a de Jakobson é o 
de atividade pela qual se manifesta a presença codificada do locu­
tor no interior do enunciado. Em outras palavras. há uma certa 
disparidade nas definições de shifters presentes nas duas partes do 
texto. Na primeira. a relação do código à mensagem (C/M) enfati­
za o aspecto índice e o aspecto símbolo dos shifters. Na segunda. a 
remissão à enunciação é condiçAo para a existência de um shifter. 

Como bem lembra Lahud (1979), dizer que um shifter é consti­
tuído pela remissão do código à mensagem (C/M) não é Slllônimo 
de dizer que é enunciado que remete à enunciaçAo: "em todo caso. 
não é código-mensagem. mas enw�ciado-enunciação que realmen­
te conta na descrição efetiva dos embrayeurs de Jakobson" (p. J 14). 

F'malmente. g.ostaria de lembrar que fiz um recorte de abor­
dagem das teses de Jakobson. enfatizando aspectos de sua teoria 

a Estt> quadro é u.nw slntes(' lei ta a putir do texto de J.akobson. da �tun dt �hud (1979) e da �«'&mie descrição proposta por Bech:ua 0�'' p.tr. o porNgu-6 
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das � da linguagem e dos slrifte:rs. Isso de forma alguma es­
gota o pensamento deste autor. Gostaria de concluir esta parte 
lembrando as belas palavras de frank (1992). com as quais concor­
do na íntegra: ''muitos continuarão esta conversa sobre o fisica­
mente ausente. mas indelevelmente presente RomanJakobson. que 
com o trabalho de sua vasta vida propiciará inspiração a outros 
ainda por muitos anos'' (p. 18). 

4.3 A lingüística comporta a enunciação: Emile Benveniste 
Emile Benveniste talvez seja o primeiro lingüista, dentro do 

quadro saussuriano. a desenvolver um modelo de análise da lín· 
gua especif icamente voltado para a enunciação. O lugar desse au­
tor é singulai dentro do contexto histórico em que suas reflexões 
foran1 produzidas. Trata-se do apogeu do estruturalismo nas ciên­
cias humanas como método rigoroso de análise de fenômenos an­
tes excluídos da investigação científica. 

O estruturalismo moderno teve seu início com Saussure-em 
especial. com a leitura hjelmsleviana de Saussure-a partir da clás­
sica dicotomia langue/parole. O objeto af concebido não deveria 
ser estudado em termos de especificidade individual, mas enquan­
to sistema de relações internos do q_unl se dcvecie.m U:ter as Jei.s de 
organização. Disso, resulta o objetivo de investigar as regularida­
des do sistema. abstraindo, para tanto. toda referência à subjetivi­
dade. 

Hjelrnslev proporciona ao formalismo estrutural uma axio­
matização radical. projetando para o campo semiótico a tese de 
que subj.az urna estrutura à ordem dos sistemas simbólicos. A Glos­
semáfiaz é responsável pela rnatematização da teoria lingüística. É 
na verdade o recurso às lógicas formais que possibilitaria a 
H',elrnslev elaborar as noções de forma e de substância para, a par­
tir delas. pensar a estrutura como nível puramente combinatório. 
Os Prolegômenos se definem na articulação do empirismo lógico 
com o saussurianismo. na busca de urna teoria formal especllica da 
estrutura da língua. 

A teoria de Hjelrnslev exerceu forte domínio sobre a intelec­
tualidade da época. A ele filiam-se. cada um a sell modo, Grei mas. 
Dubois. Barthes e Pottier. entre outros. É claro, portanto, o clima 
adverso com o qual se deparou Benveniste, quando da proposta 
em incluir os estudos da enunciação e por eles os da subjetividade 

24 

no objeto da lingüística, tendo por base o mesmo estruturalismo 
saussuriano. Justifica-se o fato de Dosse (1993) t�lo tratado sob o 
rótulo da "Exceção Francesa" ou ainda de que Pavel (1990) somen­
te se refira a ele quando trata da fil osofia da linguagem na França. 

Benveniste é um estruturalista." sua sernântka é pautada pe­
los princípios estruturais." Em testemunho disso estão os nurne.ro­
sos artigos publicados em Problemas de lingüística gtral (I e li) que 
retomam a teoria de Saussure. A esse respeito é pertinente lembrar 
a definição de estrutura e de signo ambas redefinidas a partir das 
próprias bases saussurianas. 

Os textos que considero fundamentais para o estudo da sua 
teoria da enunciação estão também reunidos em Probkmns de 
lingiifstica ge:ral I (PLGJ) e ProbktnJJS de lingüística gt'ral U (PLGII). 
São eles: 

o Em (PLGI):" Estrutura das relaçiies de P'-SS"" no verbo (1946). A 
nahmza dcs pronomes (1956). A subjelividJide na linguagem 
(1958). As relações de tempo no verbo francês (1959). Os verbos de­
loculioos (1958). A fi105(1jin nlllllítiru e a linguagem (1963), Os ní­
veis da análise lingüístia1 (1964); 

o Em (PLGU): O antônimo e o pronome em francês moderno (1965), 
A linJtuaxem e a experiência liuma1111 (1965). A forllll! e o sentido 1IQ 
linguagem (1967), Estruhtra da lingua � estrutura dJI sociR.dade. 
Semiologia dJI lfngua (1969), O aparelho formal da enunciação 
(1970). 

A perspectiva da semântica desenvolvida por Benveniste é 
apresentada em um texto, Os níveis dJI análise li11güístiC11. que esta· 
belece oposição entre dois níveis de significação: o semiótico e o 
semântico. Na tentativa de responder à pergunta "o que é a signifi­
cação?", Benveniste recorre à noç:io de signo para dizer que ela 
integra a noção de significação no estudo da língua. lsso é vincula· 
do à idéia de língua como um sistema de signos, numa remissão 
clara a Saussure, para definir o signo como unidade semiótica. isto 
• 

N'âo R pode debtar de registrar� Benvenistc é. um. lingüis-ta que mantém fones; laços com ou tas &rta.s como a fdoso& a.na.litia. a psi.o!nÃUse.a sodoloP. «ltrc o� 
trM. A tsse respeito v• temb.rM os ti!Xtos Obscrwç&s sMn a ftmcio da lmzW�gtm ru 
d....mt. fmuJ-(1956). Eslnd!Uif dR li•po "'"''"'" dJIS«i<dodt (1968� 

11 fsso No quer diut q� Benv� dcixt' � ampliar muitas das idéias estruturalis­
ta$ ou até n:w:smo de subver t�Lls. Normand (1996) <»n.skt.ero1.-o um continuador de 
5.l\J!il5.1.Ut' ao tne$O"W) tempo que. com a i.nctusio dilS questões de su.bjetivid.ade. tenta uJtn.�ssá·Jo. é adequada. portanto. a denoO\it\aç-lo de IU"'-dtnlhtmhst4 utilizada 

• �r Authl<o.r-� pan a Benv�ístt'S<' refa:ir (AuL"Uet. 1998. p. 16). 
St:rio referidos$. nt'IHt momento. as dAtas originais das ltxto� �ra que: o lrilor poss;1 visu.alizar \I.J:N cronoJo&ia-da obt-• ele Benv�. no entmto. sempre que se fizer a.l-
8utna d.t.açjo ser& dit$ publã(.açõcs brasilciru. 
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é, um elemento de dupla relação: como unítltuk que é submntda a 
urnA ordem senuótica. Unidade porque decomponível do todo que 
é a IU'Iguagem e submntd4 porque lunitada 1 ordem da sign.if.caçJo. 

Assim. o primeuo modo de significaçlo couesponde ao nível 
"intralingüístico", onde cada signo é distintivo e significativo em 
relação aos demais. A esse nível Benvenisle denomina de sem16tíco. 
Desse ponto de vista, não interessa a relaçAo do signo com as coi­
sas denotadas nem da língua com o mundo. Soma-se a isso o lato 
de os signos possuírem valores opositivos e por isso mesmo gené­
ricos, dispostos por urnA o�o paradigmática. 

O segundo modo de significaçjo resulta da atividade do locu­
tor que coloca a língua em ação e é denominado de snnl.n llt::D. O 
critério utilizado é o da comunicaçJo para definir a palavra corno a 
unidade de operações sintagmáticas que se realiz.am no nível da 
frase. 

É necessário enfatizar a diferença percebida nos dois níveis 
quanto ao tratamento dado à referência. No semiótico, ela está 
ausente; no semântico. ela é definidora do sentido porque este se 
caracteriza pela relaçJo estabelecida entre as idéias expressas sin­
tagrnaticamente na frase e a situação de <Lscurso.. A conclusJo de­
corrente é que Benveniste, ao propor um nível de significação que 
engloba referência ao contexto e aos interlocutores, apresenta um 
modelo de anili.H da ttnunciaçio em que os interlocutores refere1n 
e co-referem na atribui(Ao de sentido 1ls palavras." 

Essa distinção possibilita o entendimento da categoria de pes­
soa e dos conceitos de intersubjetividadc e de enunciação. básicos 
em sua teoria. 

Para estudar a subjetividade em Benveníste. é fundamental a 
ela juntar a discussão sobre a estrutura do sistema pronominal 
pessoal e sobre a enunciação. Em Estruturas dns rdoçiits tiL pessotz no 
tl<'rbo. Benveniste diz que uma teoria lingüística da pessoa verbal 
deve ser feita com base na estrutura opositiva entre elas: por isso é 
que o autor distingtle as duas primeiras pessoas (Eu e Tu) da ter­
ceira (Ele) a partir de duas correlações: a de pm;cna/idmle e a de 
Sllbjttiuídatk. 

A primeira separa o Eu/Tu-em que existe uma concomitân­
cia entre a � impliCada e o discurso sobre ela -do Ele - pri­
vado da característica de pessoa e caracterizado como a forma ver­
bal para indicar a não-pessoa. Essa oposição é feita através de uma 

"" Rf'Jta 4lnd.. atn.'tK"Cfttat q� os lermos. 'fr<lSC"" e "�Lavra"', nwn3 perieita con.firm.t;o 
('lo das reftexbts do auiQt, adqulttm. ne:>soe contt'.X� o ltnbdo.amplo dt: "dJINIIO .. 
ou de: .. l:íngv.l em "(..o"' e niO o sentido ca.nt.uco d.tdo pelas �do léxic'O ou d� lint;au. 
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tripla especificidade de Eu/Tu em relação a Ele." A categoria de 
pessoa caracteri.za..se pela sua unicidade. inven1bilidade e ausên­
cia de predicação verbal. 

A segunda correlação opõe Eu a Tu. Eu � mterior
_ 
ao enuncia­

do. exterior a Tu e transcendente a este. portanto. é a uruca pessoa 
realmente subjetiva. 

Disso conclui-se que, com Benveniste, a categoria de pessoa 
adquire outro estatuto. porque não basta defini-la em termos de 
presença/ausência do traço de pessoalidade, mas é necessário con­
cebê-la em termos de subjetividade. 

Isso fica bem mais claro em A natunza dos pronomes em que o 
autor ratifica a oposição anterior, mas no quadro de urna teoria 
pragmática da linguagem contemplativo da relerenciação. A dife­
rença entre a pessoa e a nAo-pessoa reside no tipo de referênoa 
que estabelecem. O par Eu/Tu pertence ao nível pragmático da 
linguagem, pois, definido na própria instância de discurso, refere à 
realidade distinta cada vc:t que enunciado. enquanto que o Ele 
pertence ao nível sintático. Já que tem por lwv;lo combinar-se com 
referência objetiva de forma Independente da ins tância enunciativa 
que a contém. 

Depreende-se daí que a unicidade decorrente do uso das for­
mas Eu/Tu é conferida pela instância de discurso e a não­
wudd .. de de Ele ""!.'i liiSuJ .. � sua indept!nden<:la com relaçao li 
enunciaçlo. A dêixis, por sua vez, é vista como aqueles signos que. 
pertencentes ao paradigma do Eu. também fazem rernissAo à ins­
tância de diS<:UrSO e só nela podem ser devidamente apreendidos. 
Assim concebida a noçAo de pessoa. imediatamente se percebe a 
presença de um tema bem mais complexo e No menos importante 
na obra de Benveniste, ou seja. o da subjetividade. 

Em Da subfrtmtd4de na linguagem há a alirrnaçJo do caráter 
constitutivo da IU'Iguage.m. através da impossibilidade de estabele­
cer oposição entre ela e o homem. negando conseqüentemente o 
aspecto instrumental da linguagem. Segundo Benveniste, opor o 
homem à linguagem é opô-lo à sua própria natureza; "( ... ) não a­
tingimos jamais o homem reduz.ido a si mesmo e procurando con­
ceber a existência do outro. É um homem falando com outro ho­
mem que encontramos no mundo. um homem falando com outro 
homem. e a linguagem ensina a própria deftniç3o do homem" 
(1988. p. 285). 

• A �to do desdobnmmto eLa ttrtt':IA pes$W. nn ltftveNs.-. v� o �to 6t 
Mlrgo-Sdliffer .............. 

27 



Nesse texto, é retomada a divisão do sistema pronominal em 
pessoa e n3o-pessoa porque o sujeito, nessa concepção. é produto 
de um JOSO de interação dado pelo uso das formas ltngü.ísticas que, 
pertencentes à língua. possibilitam a passagem de locutor a sujeito 
num processo de apropriação da língua. Textualmente. diz Ben'"-e­
niste: "� na linguagem e pela linguagem que o homem se constitui 
como sujeito; porque só a linguagem fundamenta na realidade na 
sua realidade que é a do ser. o conceito de ·ego'." (1988, p. 286). 

O fundamento da subjetividade é dado pela categoria de pes­
soa presente no sistema da língua através de determinadas formas 
(o pronome Eu, por exemplo). Entretanto. essa sub_Jetividade é 
dependente da uwersibilidade aludida quando do tratamento do 
par Eu/Tu. Tal inversibilidade assegura a intersubjetividade sem a 
qual ni!.o faz sentido falar de categoria lingüística de pessoa. 

O fundamento intersubjetivo onde ''(. .. ) eu  n3o emprego um 
eu a nllo ser dirigindo-me a alguém, que será na minha alocução 
um tu" (1988, p. 286) é constitutivo da pessoa em funçlio da inver­
sibilidade. Assim. "( ... ) a linguagem s6 é possível porque cada lo­
cutor se apresenta como sujeito, remetendo a ele mesmo como eu 
no seu discurso" (1988. p. 286) e ao outro como um Tu. Quando 
Benveruste diz que é "'ego' quem diz ego" se reporta a uma forma 
de representac;llo lingiiística que poderia ,_. J""<aftas--ada romo i o 
loador qut du sll]dlo 110 st apresentar como o t'li do discurso. 

Em O •pardho .fomuU da miDfCiaçio. Benveniste concebe urna 
oposição entre a lingüística das formas e a lingüística de enuncia­
ção. À primeira caberia a descrição das regras responsáveiS pela 
organização sintática da língua. ou seja. admite-se um objeto estru­
turado. devendo-se descrever as regras unanentes a ele. A segunda 
pressupõe a anterior e inclui no objeto de estudo a enunciaç.\o. 

Para Benveniste. "[ ... ] a enunciação é este colocar em funcio­
namento a língua por um ato individual de utilizaçllo" (1989, p. 
82). Com essa afirmação, separa-se ao mesmo tempo o ato - objeto 
de estudo da lingiilstica da enunciJlçQo- do produto. isto é, o discur­
so. Esse ato é o próprio fato de o locutor relacionar-se com a língua 
a partir de determinadas formas lingüísticas da enunciaç;io que 
marcam essa relaç3o. Enunciar é transformar indiVidualmente a 
língua - mera virtualidade - em discurso. A semantizaçlo da lín­
gua se dá nessa passagem. A enunciaç3o. vista desse prisma. é 
produto de um ato de apropriação sobre a língua pelo locutor. e a 
partir do aparelho fonnal da enunciaç3o, o qual tem como parâme­
tro um locutor e um alocutário. É a alocução que tnstaura o outro 
no emprego da língua. 
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Esse quadro teórico dá conta do processo de referenciação 
como parte da enunciação, isto é. ao mobilizar a língua e dela se 
apropriar. o locutor estabelece relação com o mundo via discurso, 
enquanto que o alocutário co-refere. Conforme Benveruste. "( ... ) o 
ato indiVidual de apropriação da língua introduz aquele que fala 
em sua fala. ( ... ). A presença do locutor em sua enunciaçlo faz com 
que cada instância de discurso constitua um centro de referência 
interno" (1989. p. 84). 

Isso pode ser observado quanto à questão da pessoa em que 
tais índices n3o se produzem fora da enunciação: Eu como aquele 
que profere e Tu como o outro do processo alocutivo. Nesse qua­
dro. incluem-se todos os índices de ostensão (dêixis). 

A teoria de Benveniste n3o s6 acentua a subjetividade lingüís­
tica como também a rondição da intersubjetividade na detennina· 
çilo de um quadro dia lógico constitutivo da língua. é: a intersubje­
tividade que viabiliza o u.� da língua. O sujeito é constitutivo da 
língua porque sua existência dela depende e nela se realiza. 

Em Snniologia da líng11a Benveniste apl ica as noções de semió­
tico/semântico � questllo da língua como um sistema diferente de 
signos dentro do conjunto de sistemas do qual faz parte. Rejeitan· 
do a concepç!o semiótica de Peirce, filia-se a Saussure para dizer 
q�.�e um sit;nO d.:ve �r compreendido dentro de um oi3temo cuj<>s 
di.ferenças constituem a condição de signijicin011. Sua � a 
Peirce se dá em função de que Saussure n.\o concebe o sit;nO como 
dependente de um único sistema de signos. mas que dada a cond•­
ção de significância existem diferentes sistemas de signos. dentre 
eles aquele que Saussure elege como objeto da lingüística: a língua. E o caráter semlótico da língua que lhe dá unidade e funcio­
namento e que lhe define a natureza. integrando-a em um conjunto 
de sistemas semelhantes. A própria língua oferece o modelo de um 
sistema semiótiro, concomitantemente. na estrutura formal e no 
funcionamento. Recorro a essa concepção porque ela confere à 
língua o lugar privilegiado de interpretante dos outros sistemas. 
Visto que a língua exerce sobre estes uma espécie de modelagtm 
scnkltica atribuindo-lhes a qualidade de sistemas s•gnificantes: 
"( ... ] a natureza da língua. sua função representativa, seu poder 
dinâmico. seu papel na vida de relação fazem dela a grande matriz 
semlótica. a estrutura modelante da qual as outras estruturas re­
produzem os tra(OS e o modo de ação- (1989. p. 64). Isso se deve à 
distinção semióbco/semãntico, na qual se percebe a simultaneida­
de d.a significãnda dos signos com a significãncia da enunciaç3o. 

Em linhas ger;us, subjrlitlidJuk/inJersubjrlividalk. pt'SSOd e língw 
são os conce1tos mais elementares da teoria de Benveruste. No en· 
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tanto. a introduç.'o que fiz de forma alguma esgota o pensamento 
benvC!J\isteano. Este autor pertence ao grupo dos teóricos fundan­
tes. Com ele algo de novo se dá no pensamento lingüístico con· 
temporãneo. Questões que há muito freqüentam a pesquisa lin­
güística s3o reinterpretadas por Benvenistl!' os demonstrativos. os 
advérblos. o tempo verbal. os verbos de fala. os pronomes. as fun­
ções sintáticas de interrogação e de asserc;3o. a modalidade. a dei­
xis em geral. entre outras. 

Muitas s3o os temas que ainda devem ser retomados e ama· 
durecidos a partir do raciocínio de Benverustl!' o escopo da refe. 
rênda. principalmente. quanto à atribuiç3o (ou n3o) de um ponto 
de vista ontológico aos índices de subjetividade; o lugl\r da sintaxe 
e da morfologia em uma reflexão de natureza enunciativa: a pro­
blemática da dêixis," o estatuto dos elementos nominais (associa­
dos ao paradigma do Ele) em teoria da enundaç3o. entre outras'" 

4.4 O dlaloglsmo: Mikhail Bakhtin 
Apresentar a teoria do dialogismo de Bakhtin n3o é uma tare­

fa fácil e isso devido a alguns fatores que n3o podem ser minimi· 
zados. quillS sejam. a amplitude de suas idéias. a discussão em 
torno da autoria de textos assinados com nomes de outros inte-­
granteo do cfn:ulo de tlakhtin. o ü�to que atnda se 
percebe da totalidade de seu pensamento e da diversidade de obje­
tos de reflexào do autor. 

Atualmente um grande número de publicações têm. de dife. 
rentes formas. recorrido a Bakhtin para tentar a validaç3o de hipó­
teses extremamente díspares entre si. É �vel encontrar as idéias 
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bakhtinianas desde em trabalhos de semi ótica" dedicados ao estu­
do do cinema, até em trabalhos de literatura cuja ênfase recai em 
questões estéticas dos textos literários." Se. por um lado. tal di ver· 
sidade sinaliza para uma diferença radical de abordagens, por 
outro lado. tndJca uma postura relativamente comparti.lhada frente 
à obra do autor: a de que o princípio da intersubjehvidade subjaz a 
todas as utilizações que se faz da teoria. Segundo este princípio. o 
sujeito se constitui frente ao outro em um p� de auto­
reconhecimento pelo reconhecimento desse outro. Esse é. de certa 
forma, um princípio unificador que perrneia toda a produç3o t� 
rica em tomo de Bakhtin e o motivo pelo qual acredito que deve 
figurar entre as teorias da enuncíaç3o. 

Conforme Martins (1990). a comunicação, entendida como 
urna relação de alteridade, em que o e11 se constitui pelo reconhe­
cimento do 111. isto é. em que o reconhecimento de si se dá pelo 
reconhecimento do outro, "fundamenta sua investigação (de Bakh· 
tin) em quase todas as áreas em que desenvolve alguma refledo: 
teoria do conhecimento. teoria e história do romance, filosofta da 
linguagem. etc." (1990. p. 18). No entendimento de Martins. a cada 
uma dessas áreas corresponderia respectivamente uma refledo: a 
teoria do conhecimento seria contemplada pela noç3o de intertex­
tualidade; a teoria do romance pelo conceito de polifonia e a filoso­
fia da J.J.nguagem pelo estudo da enunoação. 

O objetivo que tenho. aqui, é assinalar. ao menos em linhas 
gerais. o concetto de dialogismo enquanto uma reflexào que. si­
tuada fora dos domínios da lingüística - inclusive com posições. 
muitas vezes, aíticas em relação a ela - contempla aquilo que a 
lingillstica imanentista supõe ser uma exterioridade: o sujeito. 

Nesse sentido. toma-se difícil ignorar a polêmica em tomo da 
questão da autoria dos textos bakhtinianos. já que há concepções 
lingüísticas bastante diferenciadas entre si. conforme o trabalho do 
autor que esteja em análise. No entanto, restringir·mc-ei 11 assina­
lar. em nota, a problemática da autoria. remetendo o leitor para a 
bibliografia que se dedica especificamente a esse tópico. 

Os textos aru�lisados. aqui. são: Marxismo e fi/(IS(Jfo.l dn lingwz· 
gem (1988);• Problnnas dn poéliat ck Dostoih>ski (1981); " Cêncos do 
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discu= (1992);" O problem11 do t�xto (1992)0 e O d..curso"" ro-nce 
(1988}.u 

O principoo geral do dialogismo é. portanto. formulado em 
vários livros de Bakhlin. Em MJirrisnro t filosc{itl da lingomgmt 
(1988). Bakhtin (Volodúnov) aforma que o signo é produto ideoló­
gico que reflete e refrata uma realidade que lhe é exterior. Assim. 
enfatiza o valor semiótko inerente ao signo. exatamente em funç3o 
de sua constituição ideológica. Para ele. "tudo que é ideológico 
possui um significado e remete a algo situado fora de si mesmo. 
Em outros termos. tudo que é ideológico é um signo. Sem signos 
não existe ideologia" (p. 31). O problema aqui é a diferença entre 
corpo físico e produto ideológico (signo). Um corpo físico tem uma 
realidade material. é um instrumento de produç3o: entretanto. essa 
realidade material quando é percebida como sfmbolo passa a S<'r 
também um produto ideológico. isto é. neflete e refrata uma outra 
realidade que não a material. 

Neste livro. Bakhtín (Volodúnov) apreS<'nt.t as bases para 
uma filosofia marxista da linguagem. tomando por referência a 
critica que faz a duas orientações do pensamento lingüístico­
filosófico por ele denominadas. respectivamente de subjetiuzsmo 
idetzlisltt t objetwismo IÚ7Sirltlo. A teoria da enunoação comumente 
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atribufda a Bakhtin é vista como um produto da crítica feita a essas 
posturas teóricas. 

No írúcio do caprtulo 4. o autor fala da linguagem enquanto 
objeto de reflexão da filosofia da linguagem. Afirma que. dadas as 
particularidades desse objeto, sua deterrrunação empírica é geral­
mente remetida à configuração sonora da linguagem. Na opinião 
de Bakhtin (Volodúnov}. proporcionalmente. as stduç&s do empi­
rismo fonético supetficial nada acr�tam ao estudo da natureza 
real da linguagem enqlWlto código ideológico. Tratar a linguagem 
como fenômeno acústico, de produção de sons ou como atividade 
mental não dá conta do estudo da essência da linguagem. 

A orientação denominada de objelitli$mo abstrato refere-se a 
Saussure e por isso receberá. aqui, maior atenção. Segundo o autor, 
a ela interessa o sistema de regularidades fonéticas. gramaticais e 
lexicais da língua que tem a função de garantir a unidade da lín­
gua- O objetivismo abstrato somente adm1te o ato u hndual de 
criação quando ligado a um sistema lingüístiro imut.ivel. em um 
dado momento histórico. e supra-individual. As leis desse •ísteo-.a 
obedecem ao princípio da imanência. Existe. pois. "um fosso que 
separa a história do sistema lingiifstico ( ... (da abordagem não his­
tórica, sincrônica" (p. 79). Trata-se de uma noçlo de língua que 
coi'ISidera a corrvencionalidade e a arbitrariedade do sistema lin­
güístico sem referência do signo à realidade ou ao Uldivíduo. O 
que onteressa é a relação entre os signos, dentro do sistema do qual 
5<' deve explicar a lógica interna. 

No decorrer do livro, Bakhtin (Volochinov) critica aquil o que 
chama de sistema de normas imutáveis. O objetivísmo abstrato. ao 
afirmar que o sistema lingüístico constitui um fato externo à cons­
ciência individual, também aJirma que é para a consciência indivi­
dual que faz sentido falar de sistema de regras imutáveis. Entre­
tanto. para Bakhtin (Volochinov), -5<' flZennosabstraç.So da consci­
ência Uldividual subjetiva e lançannos um olhar verdadeiramente 
objetivo ( ... ) não  encontraremos nenhum indício de um sistema de 
normas imutáveis" (p. 90). Na verdade, o autor está criticando a 
concepção sincrônica de estudo da língua. negando-se a adaútir 
um momento de descriç.io atemporal: •o sistema sincrônico da 
língua s6 existe do ponto de vista da consciência subjetiva do locu­
tor de urna dada comunidade lingüística em um dado momento da 
história" (p. 91). Na sua perspectiva, o objetivismo abstrato não 
percebe essa relação entre o sistema e a consciência individual. 
tendendo a afirmar a realidade e a objetividade imediatos da lín­
gua como sistema de formas normativas. 
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&Jchtin (Volochinov) vai mais longe em sua critica ao acres­
centar que a consciência subjetiva do locutor nJo se utiliza desse 
sistema. legando-lhe o estigma de ser apenas uma abstração: "tal 
sistema é uma mera abstração. produzida com dtfiruldade por 
procedimentos cognitivos bem detemun.ados� (p. 92)." A proposta 
do filósofo l ver a língua imersa na realidade enundativa concreta. 
servindo aos propósitos comunic:acionais do locutor. N.\o importa 
a forma llngüística invariável mas sua função em um dado contexto. 

Essa ooncepç.lo conduz &.khtin (Volochinov) a uma direção 
oposta da Identificada no objetivismo abstrato. A palavra (termo 
eqwval�te. algumas vezes. à linguagem no contexto bakhtíniano) 
em estado de dicionário não é uma realidade da qual o falante se 
vale para os seus propósitos comunic;adonais: ''( ... J na realidade. 
nAo sllo palavras o que pronunciamos ou escutamos. mas verdades 
ou mentiras. coisas boas ou más. importantes ou triviais. agradá· 
veis ou desagradáveis. etc.� (p. 95). 

Assim. toda a emmciação está impregnada de conteúdo ideo­
lógico e a separação. mesmo que apenas no plano teórico. entre a 
língua e o conteúdo ideológico não se justifica, visto que nAo en· 
contra bases teórica e empírica precisas. 

O autor afirma que o tributo da lingü!stíca com a filologia 
�ou a an.tlise da linguagem a um arc.a.!smo mnnnl�co Com 
ISSO, quer chamar a atenção para um dos grandes equívocos do 
objebvismo abstrato, isto é. a crença de que é possível estudar a 
língua a partir de métodos e categorias que nJo contemplam a 
atividade dialógica. 

Resumidamente. diria que &Jchtin (Volochinov) critica o pri· 
vilégio da descrição formal. estática e normativa em detrimento do 
mutável; a desvinculação da palavra do contexto histórico real de 
utilização; o estudo das enundações monológkas isoladas de ma· 
neira imanente e a descrição sincrônica desligada da evolução da 
Ungua. Por isso., Bakhtin (Volochinov) concebe a enunciaçllo como 
produto da Interação de dois indivíduos socialmente organizados, 
mesmo que o interlocutor seja uma virtualidadc representativa da 
comunidade na qual está inserido o locutor e propõe. dessa forma. 
a idéia de interação verbal realizada através da enunciação. A uni· 

• Em 11\Jnho opiNJo. o -lido clodo 1 d<S<rlçio - - s.- f .,.m; ... mMIIt � CIOnt o ...WOV. �do Ol:r:so tltt ,..,� ,-1 Ndr. a �1>0 � 
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dade fundamental da língua passa.. assim, a ser o diálogo. �ntendi· 
do nAo somente no sentido aritmético do termo. mas como toda a 
comunicaç-ão verbal. ind�f'<'ndentemente do tipo. 

&Jchtin (Volochinov) concebe. ainda. dois níveis de sigrufica­
ção dialeticamente articulados: tema e significaç.\o. O tema é ··o 
sentido da enunciaç.\o completa" (p. 128). sendo único. individu�. 
n.\o re.terável: "ele se apresenta como a expressllo de urna situação 
histórica concreta que deu origem à enunciação" (p. 128). Para se 
contemplar o tema. nJo basta a análise morfológ,ca ou sintática, 
mas é predso também a dos elementos verbais da situaç3o. A sig­
nificação é constituída de "elementos da enundação que são reite­
ráveis e idênticos c•da vez que sllo repetidos" (p. 129). Os clernen· 
tos que entram em sua constituição são abstra tos. convenc:ionalmente 
definidos e sem existência concreta. Em resumo. ·•o tema é um siste­
ma de signos dinâmico e complexo. que procura adaptar-se adequa­
damente às coruLçOcs de um dado momento da evolução. O tema é 
urna reação da consc:íh>da em devir ao ser em devir. A significação é 
urna aparato tknico para a realização do tema· (p. 12:9). 

Sinteticam�te. pode-se dizer que Bakhtm (Voloclúnov) fu o 
seguinte percurso: concebe o diálogo como a unidade real da lín­
guagem, sendo que o diálogo é o produto da relaç3o de altendade 
existt>n.te ""IN du�s consci� socialmente orgaruz.adu Assim. 
para que o locutor se apresente enquanto tal é necessário que já 
seja uma consciência que se reconhece no outro: ··aquele que apre­
ende a enunciação de outrem não é um ser mudo. pnvado da pa­
lavra. mas ao contrário um ser cheio de palavras interiores� (p. 
147). Dessa forma. &Jchtin (Volochinov) une sua concepção de 
diálogo à de natureza Ideológica. semiótica e lingüistica da cons­
dência, "a palavra vai à palavra" (p. 147). 

Em Probl�mas da poiliCJI de D�toiéuski (1981). Bakhlin diz que 
seu objeto de estudo pertence à metalingüística. a qual. diferent� 
mente da lingüística. trata do fenômeno do discurso em uma pers­
pectiva que o considera na reaHdade concreta e viva. Ao contrário 
do que se poderia supor, em função do que diz em Marxismo r jilt>­
scfitz dA linguagtm. &khtin nJo desconsidera o estudo lingúístico 
saussuriano. mas adverte que o seu ponto de vista é diferente por· 
que não é baseado em um objeto abstrato. Segundo ele. ·as pesqui­
sas metalingüisticas. evidentemente não podem ignorar a lingüís­
tica e devem aplicar os seus resultados [ ... J devem [as pesquisas! 
completar-se mutuamente e nJo fundir-se� (p. 157). 
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Para o autor. as relações dialógicas é que si.ngul3riulm o ro­
mance polifônko• em relação aos demais. Entretanto. essa diferen­
ça não é da ordem do lingiiístico sfTido smsu. mas da meta lingüís­
tica porque. embora as relações pertençam ao campo do discurso. 
NO se reduzem à forma lingiiistica. Não pode haver relação de 
diálogo em um ob)eto absinto (a língua). nem mesmo entre textos 
que sejam analisados apenas sob o prisma lingüístico. já que a 
transcendência do diálogo releva de aspectos contexluals NO con­
templ.ldos pela teoria lingüística. 

No entanto. as relações dialógicas não podem ser separadas 
da língua enquanto fenômeno integral e concreto. Bakhtin intro­
duz, aqui. a idéia de comunicação dialógica. dizendo que �a lin­
guagem vive na comurúcação dialógica daqueles que a usam" (p. 158). Tal conce�ão é básica para o autor. pois a partir dela argu­
menta que o d•álogo NO pode ser reduzido à descrição lógico­
semântica. Por um lado, as regularidades lógicas �o fundamentais para as relações dialógicas (pois tudo que é dito possui regulari­
dade interna), mas. por outro lado, No se reduzem a elas, dada a 
sua espeaficidade. A condição para que as relações lógico­
seaW\ticas se tomem díalógicas é que se,am materializadas em discurso (enunciado) e assumidas por um autor do qual as regula­ridades expressam uma posição. 
. No livro Cinnos do disanso (1992). que. segundo Todorov (na mtrodução à publicação brasileira), �é algo como urna síntese das 1déías lingüísticas de Bakhtin nos anos vinte" (p. 21). é possível reconhecet um Sakhtin bastante próximo daquele que escreveu Proólmuls da pott_ia>_ d� Dostoiéuski. Isso pode ser comprovado alia· vés de vánas ev1denoas de b:aços comuns aos dois livros, tais co­
mo: o reconhecimento da legitimidade da lingilística saussuriana, a concepç3o de um nfvel abstrato de sigrúficação." a preocupação com as questões de estilo, entre outras. 
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Os gêneros do diSCUl'So � discutidos à luz de urna concep­
ção de enW>Ciado como possibilidade de utilização da língua. O 
pei'CW'SO feito por Bakhtin é basicamente este: a ação humana está 
diretamente ligada à utilização da língua. Como esta ação emana 
de determinadas esferas da atividade humana a uuli7.ação da lín­
gua conseqüentemente reflete as condições e hnahdadcs de cada 
uma. Este reflexo#. perceptível no conteúdo tem.ibco. no estilo e na 
construção composicional do emUlciado. A fusão de-.-;es três ele­
mentos no enunciado, em uma dada esfera.. determina trpos rdllli· 
oamt'11k estáwis � n�undmlos, ou seja. os gênuos do discurso. 

O contraponto de Bakhtin é. nesse texto, a exemplo dos de­
mais, a estilística. Desse ponto de vista, o autor propõe o estudo do 
estilo não mais em termos de oposição entre gênero e estilo. mas 
em termos de interação, isto é, as mudanças do estilo são in:.cpará­
veis das mudanças nos gêneros. 

Esse problema é explicitamente estudado na segunda parte 
do livro. Nela, Bakhtin elabora uma severa crítica à lingiti>lica do 
século XIX em função da supremacia atribuída ao locutor. mirumi­
zando o papel do outro na produção do enunciado. 

Três pontos da teoria de Sakhtin são fundamentais tanto para 
a aftic:a feita quanto para a proposta elaborada. São eles: a atitude 
tesponsiva a.tiv� a comproens.ão resport$iva ativa e a opoaiç,lo 
oração/enunciado. Tratarei aqui apenas da última. 

A oposição oração/enunciado é colocada da segumtc· forma: 
a oração é uma urudade da língua. e como tal não possui e><1stência 
real, entretanto. ISSO não impede que tenha um valor semântico (a 
significação). O enunciado é uma unidade da cornunicaçólO verb.1l 
que somente tem existência em um determinado momento históri· 
co, porém, sua conslituição não exclui a oração. O enunciado é 
exatamente a rcalizaç3o enunciativa da oração. O valor semântico 
do enunciado. por sua vez. é o sentido. A oração é n�utra em n-la· 
ção a todo o conteúdo ideológico, sua estrutura é de natureza gra· 
matical; já o enunciado não é neutro. seu con teúdo v�irula deter­
minadas posições. devido às esferas l'Til que se realiza. Existe outro 
elemento que distingue a oração do enunciado. qual s.qa. o enun­
ciado implica referência ao sujeito, enquanto que a oraç3o não. 
Pod<He elencar critérios para se identificar um enW1<•1do. São 
eles: a altemância de suje•tos, o acabamento e a relação do enun­
ciado com o próprio locutor e com os outros pamriros da 
comunicação verbal. 

Em O probltm<r do tato (1992). o autor, a exemplo de outros li­
'Vt"Os seus, admite que a um texto sempre subjaz um siStema con­
Venóonal (a língua) que garante a compreensão enll'C os tntcgran· 
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tes de um.1 determinada comunidade. Porém. isSO n.'lo deve levar a 
aer que Bakhtin detém-se nesse sistema. Seu objeto é. antes, a in­
dividualidade, pois o sistema não pode contemplar o irrepetível. O 
sistema é o repetivel. o diálogo é o inepeti\'el. Pode-se perceber 
que. nessa atitude, slo unidas as noções desenvolvidas no livro Os 
Cinnos do Discurso a respeito da oração e do enunciado. A oração 
pertence ao sistema. à língua. O enunciado é da ordem do dialógi­
co. do irrepetível. 

Finalmente, em O Discurso no Romimu (1988). Bakhtin elabora 
uma críbca à lingü.ística e à filosofia da linguagem que, ao postula­
rem uma relação simples do locutor consigo mesmo e para com 
"sua ilngua", concebem a ilngua e o indivíduo de forma monológica. 

Para Bakhtin. a urudade de análise da lmguagem é o enun· 
ciado entendido como realização lingüística em que está implicado 
o eixo dialogismo-subjetividade-enunciação. A relação entre as 
idéias de Bakhtin e a lingüística é de pressuposição mútua (cf. ora­
ção/enunciado). Entretanto. é necessário considerar que o escopo 
da metalingü!stíca é o excedente da lingüística. ou seja. o eixo dia­
logismo-subjetividade-enunciação é o excluído do campo da lin­
güística clássica. Aaescente-se a isso o fato de que Bakhtin concebe 
a referência ao sujeito como sendo um dos elementos que distingue 
o enunciado da otao;ão. enquanto Saussure não tr.>IA tio sujeito 

Qual o estatuto do sujeito na obra de Bakhbn? O su,eito. em 
Bakhtin. é um conreito que está ligado a outras cona>pções e aos 
objetos de reflex!o do autor. Em cada caso. percebe-se que a rela­
ção de diferença básica entre a lingüística e a metalingüística per­
manece �o a questão do sujeito. Como não fiz uma resenha do 
pensamento de Bakhbn que possibilite falar dos diferentes objetos 
sobre os quais trabalha, também não tratarei dessas concepções. 
Entretanto, cabe dizer que tanto nos textos dirigidos à literatura 
como naqueles dirigidos à teoria do conhedmento e da linguagem 
está presente a idéia de um sujeito que somente tem existência 
quando contemplado na intersubjetividade. Resumidamente diria 
que a pluriacentuação do discurso é um fator de Interlocução no 
qual o sujeito se constitui intersubjetivamente. 

Para ele, nl!o existe um objeto de discurso que já não seja diá­
l�o. pois nl!o há uma fala original. !';o dito co-existe o já-dito. O 
SUJeoto enquanto autoconsciência, dada a partir do reconhedmento 
do outro. se dá sobre o discurso em cujo enunciado está contida 
uma resposta. ele é J1M1M de ro-posta. 

A odéia de compreensão ativa é particularmente ilustrativa. 
Ela é sempre um Significado lingüístico de uma enunciaç3o sobre a 
ilngua e sobre um já-dito. A transmisslo da palavra de outrem. 
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enquanto objeto de transmisslo interessada. é sempre parei.•!. Nes­
se sentado. até uma palavra é dialógica, contém a voz Jo outro. e. 
conseqüentemente o diálogo é bem mais do que uma sunples con­
traposição aritrnébca de vozes. O discu.rso possw uma dupla <Yla· 
ção: com o outro objeto e com o discurso de um outro. Isso é a ori­
entação significativa do outro discurso no discurso do sujeoto. 

A consciência de si é sempre presente na consciênci.t que o 
outro tem do locutor. O "eu para si" no qual ,-.ubjaz o •eu par.t o 
outro" é, na verdade. a confirmação da tese de que as vozes consti­
tuem a consciência do sujeito e que este. por ;ua vez. f:•la a partir 
do discurso do outro. com o discurso do outro e para o Jiscur<;a do 
outro. Na voz do sujeito está a consciência que o outro tem .lcle. 

Em Bakhtin. o sujeito é uma autoconsciência <JUe se C\ •nstitw 
reflexivamente pelo reconhedmento do outro no discurso. É es ... , 
instância superior que determina a compreen$30. c�da dtálogo 
acontece de acordo com a compreenslo-rcsp<)>ta do terceoro que. 
no diálogo. tem uma forma não-aritmética. que dá existência ao 
diálogo. A palavra é sempre também palavra do Outro. 

Vale ressaltar que a consciência. enquanto intel"u ,etavidade, 
deve ser vista na realidade comunicativa, porque só na comuruca­
ção efetiva é que o ··cu" se reconhe<e como alteridadc.• Entretanto. 
o �uje.ito quo ai tem lu�?r nlo é 3.quele da uni1 atcr.alidad� comuni­
cativa, mas um sujeito que é dialogizado inler.>arnente porque o 
sujeito e seu discurso s3o constituídos inteNtbJetlV�ente. Na 
teoria de Bakhtin. a questão mais trans<:endentc diz re-peito a uma 
possibilidade de não simetrização do sujeito ou. nos termos do 
autor. diz respeito a uma relação que não é de forma alguma arot­
métíca. 

A teoria de Bakhtin problematiza a produção do discurso já 
que a compr�3o está contida no próprio processo de pr• ... luçAo. 
A duplicidade do dialogismo está no fato de que todo discurso 
constitui-se como uma antecipação compreenstva que é dada por 
um outro da interlocuç3o, mas também um outro (o terceiro) que 
fala no sujeito. 

Resta. ainda. subhnhar a pertinência de uma pci'Sp"'-tlVa co­
rno a dialógica, exterior à lingüística. que questiona a inkrioridade 
da lingüística clássica. Soma-se a isso o fato de a teoria de Bakhtin 
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ser um<) teoria da linguagem. mas de um<) linguagem que não é 
vista separada do sujeito porque nele tem papel constitutivo. 

Parece procedente afirmar que a teoria do sujei to. em Bakh­
tin. trata de uma nlo-simetrização. e nada autoriza que se veja nela 
uma concepção coopentiva ou interacionista do sujeito." O outro 
do qu.a.l fala Bakhtin é condição do próprio discurso porque não 
identificado nem com um interlocutor físico, nem com o objeto do 
discurso. 

O que fot dito até agora parece sustentar uma leitura que vê o 
sujeito em um quadro não-simétrico -relação essa percebida entre 
sujeitos concebidos intersubjetivamentc pela intervenção de um 
terceiro sob forma de um discurso pren� d� resposta -e. com isso, 
sustenta-se a hipótese de uma exterioridade à lingüística - autori­
zada pela dicotomia metalingüística/lingüística. O dialogismo 
acena concomitantemente para um atravessamento de outros dis­
cursos. para um atravessamento constitutivo da própria língua. 
realizável por um jogo fronteiriço. Acena também para um atra­
vessamento do sujeito dado pela alteridade da interlocução. 

4.5 Polifonia,,. argumentação e enunciação: Oswald Ducrot" 
Aluno de Benveniste, Ducrot foi cliretamente por ele uúluen­

dado pnncipalmente no que tange á tilosolia anahbca. à vincula­
ção do estudo da linguagem ao quadro saussuriano e à enuncia­
ção. Ducrot (1981) situa seus estudos no interior de uma disciplina 
denominada de Snn4n tial Pragmátial ou Pragm4boa /..JngiJfsbctl, isso 
porque. segundo ele. o termo ref� à investigaçAo da ação do 
homem via linguagem, ou seja. trata-se de verificar o que a fala faz 
ao ser enunciada e não mais o que se faz quando se fala .. Tal con­
cepção já fora fundamentada pelo autor. em 1972. no texto que 
introduz a publlcaçl!o francesa do livro Os atos de foln de }ohn Sear-

• Concordo. poil. Côm Authler-Revuz. � Qs mocs q�a nt POnt ptU tkiOt.: boudes rljlfxi­
..,. d _..,lload....., iw du.-(1995), que diz quo por ...., ol.úb<O quo..;. o lermo 
"pr•IJ'Nbao", ..., ftllpt\"g<) rom �o Bokhtin f im�pno. CriticA_ ,..,. ­� d4 Todo<ov. tamWm f>«5<"le no ed;çio bnollev• d4 E.ultlt» N"""""' 

• o <OnCdto d• poloiMio -·olvido por� f- doqu<l< propooto por 
-... ,__. po&:a"'- Em llokhhn. ... ......_-d-
--- •• .-.,... .... , pua�r .. -d4qveo·� .... 
--f. por ... .-... � � ... """"""' - - .  poliSoc,;a 
_,.....,-cla .__.,..comacua<11orioticaq.,._•llopo._....... 
ftn�de>co&ocartaC"flD.am · feres. 

• &ta cloNMio • � W. oba de 0\aaot f fel&. cW fonN ea.is � no 
.. p4tulo A do •X� ,. -' ,. ,..._., 111: BARBISAN. L.; SCiiAffEit (orp.). 
ADt.,..,. • ""'* ,.-..., Wtsói.sti"" Po<to � ElliPIJCRS (no pt.tc>). 
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Je. Nele. Ducrot rediscute o conceito de língua saussuriano bem 
como justifica a pertinência de uma pragmática integrada à lrngua. 

A análise empreendida por Oucrot. em toda a sua obra, é. 
fundamentalmente. estrutural na medida em que cons•dera que a 
língua é passfvel de uma análise lógica diferente daquela que a 
reduz a operações de verdade e falsidade." Ao mesmo tempo que 
procura dentro do quadro � da teoria dos atos de fal� o 
estatuto do ilocucional como detenrunante de relal;iles tntersub,e­
tivas de caráter juridico. Portanto. se Ducrot apresenta o projeto de 
uma pragmática integrada à língua. faz isso a partir do pris!Nt do 
estruturalismo e orientado pelas teorias de Benveniste e da prag· 
mática anglo-saU. Na visão de Ducrot. uma pragmática lingü!stica 
teria por objeto as imagens do sujeito da enunciação veiculadas 
pelo enunciado. 

Esse quadro de filiação teórica pode ser mantido quanto à in­
terpretação dos trabalhos de Oucrot até a publicação do O diur e o 
dito (1987). A partir dar. prlndpalmente. com a formulação da teo­
ria dos topoi argumentativos, Oucrot e Ansconbre dedicam-se mui­
to mais ao quadro estruturalista saussuriano" para desenvolver a 
tese da argumntiAÇiib inscrita na língua. 

A cronologia é um dado importante para se entender os tra­
balhos de Oucrot e Anscombre. Sua obra pode. em linhas gerais. 
ser dividtda em algumas fases que testemunham as preocupações 
motivadOO"as das reflexões que fazem." A seguir é apresentado 
pequeno esbot;o dessa cronologia e. em nota. são referidos os tex· 
tos que considero mais representativos. 

a) A teoria clássica da argumentação cuja interlocuçAo é com 
as teorias lógico-referencialistas: são representativos desta fase os 
trabalhos relativos à pressuposição e aos atos de linguagem.'" 

�U Nas últi.mos �·� da 1eoria de 0ucrot. � tounbbn lof� t�mda t'm 
�os prindptos da roferenN l�de e do cogt\itivi$mo. 

• "'Cetbl'Mf\tiO'. Iit:n.ho a preleMAo d(! prnrwl«CU 6tl.a SaUSS\II't'. cnttmote o ,ut d.igo f bc,m �te d.-quí.lo que-dl7 Saussure. Retomo de.S.u.� tsta �i.t ( ... JitS� 
do a qu.t as ptl.avru nlo podf'ln su ddirücLas-seniO ptol.a.s própri.u p;�lavru c nlo 
tm rtl.aç:lo ao 8"1UACIO. ou.� �o� �to.. A d.if� <'nlrt' o G'ltU lnb.· 
lhooodeS._<W,quonloddino.��bl&Nio. .. pola•,....., �· 
outras palavras. IN.t "'- tf'bçlo a ootros c:liscutsos. O qw n. tm.to COC'WtNil' Hftl. 
entJo...,.. """""d•-do clis<wso" (Cf. OUCROT. O En--' � 

• vist&D.U..T.A..I99S� �i ptefsan C&.natm Lud ec.ta Silv.a .s Pl&ft"68 ciad.at p�a tita � 
... tiuçlo. 

• Cf. CUOlOT. O. Pn-1k -- � 4t:Lr '-. I<Ur. Slo P•ulcx ú-" 
lri><. 1917 
-. Dr s.-.. � lo (11fi,.,..l• ...._. &. SEARLE. J. ús...., ,_,__., _.is 
elo plúloooplw du lanpso . ... ..., H......., 1912. 
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b) A teoria da argumentação na língua ai compreendidos os 
trabalhos sobre as palavras que organizam o enunciado e a teoria 
polifôniea.,. 

e) A teoria dos topoi argumentativos, na qual se mantém a te­
se da argumentaçlo na lmgua. mas a partir da mtroduç3o da no­
ção de topos (princípio comum argumentativo)." 

d) Nova versão da teoria da argumentação na língua na qual 
incluem-se as concepções de modifiaulores IWlliullks/IÜsTMiwmtes e 
a t�rilr dos blocos snnin tiros."' 

Não farei, aqui. uma apresentação na mtegra da teor.a de Du­
crot, pois isso demandaria um espaço não pertinente para um tra­
balho introdutório como este. Estarei majs preocupado em assina· 
l�r o estatuto de questões como enunciação e subjetividade no âm­
b.l tO da teoria. como forma de justificar sua inclus�o junto à linglifs­
tu:a da muncinçào. Farei isso a partir de dois momentos da obra: a 
vers.,o da teoria polifônica e a teoria dos topoi argumentativos. O 
motivo que me leva a escolher estes trabalhos para falar de enun­
ciaçlio é. principalmente. o fato de que. em suas últimas reflexões. 
�ct?t mini rniza a funç3o da enunciação no escopo da teoria. pri­
v1leg1ando o tratamento de questões mais ligadas ao nível lexical 
da lmgua. 

Em seu Esboço tü u,., �«>ria poliftm= 114 tnunCJaçio (1987) Du­
crot propõe-se a contestar a tese. segundo a qual na base de cada 
enunciado subjaz um único autor. De acordo com ele. a lingüística 
mc;xtema procura manter. enquanto princípio. a unicidade de um 
su�1to com �ompetência �ícofisiológica. Somado a isso. vê o sujei­
to como a ot1gem dos atos J!ocutónos produzidos através do enun­
ciado e. f_inal_

mente, acredita poder identificá-lo apenas pelas mar­
cas de pr1mc1ra pessoa. 

� contra essa concepção que Ducrot se volta. apresentando a 
teoria polifônica. Nos artigos publicados em O diur e o dito (1987) 
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são introduzidas várias de finições teórico-metodológicas cujo obj� 
tivo é sustentar a tese segundo a qual é possível verificar diferentes 
representações do SU)Cito da enunôação no sentido do enunciado. 
A primeira diStinção é entre Ir- e muncilldo. A frase é um objeto 
teórico de domínio do gramático, não observável ao lingüista. O 
enunciado é a ocorrência histónca da frase. isto é. o observável. A 
cada um corresponde um valor semântico especifico. O primellO. 
denominado de significação. é atribuído à frase. ou seja. são leis 
conslituidas a partir da estrutura léxic�amalical. O segundo. 
chamado de sentido. é atribuído ao enunciado e pertencente ao 
domínio dos fatos. Essas definições indicam a configuraçJo prag­
mática da teoria, pois ao considerar a significa�o como caracterís­
tica semântica da frase. Ducrot a concebe como o roteiro das indt­
cações de uso da frase. Assim. ela contém todas as instruções para 
a compreen.slio dos sentidos. Isso consiste em ver o enunciado co­
mo descrição da enunciação. O que é comunicado pelo sujeito 
através do enunciado é a própria qualificação desse enunciado. 

O sujeito que aí é contemplado não é um produtor de fala. 
mas de representações no sentido do enunciado. Dessa forma, a 
enunciação pode ser atribuida a um ou mais sujeitos. Entre esses 
podemos distinguir pelo menos dois tipos de personagens: os locu­
tores e os enu.n<"i:tdo�. 

O locutor é apresentado como o ser responsável pela enun­
ciação. Isto é. alguém a quem se deve imputar a responsabilidade 
da produç!o da enunciação. Diferente do autor empírico. trata-se 
de uma ficção discursiva. embora geralmente coincida com este no 
discurso oral. � ao locutor que remetem as marcas de primeira 
pessoa contidas no enunciado. 

Percebe-se que com essa definição é diferenciado o falante do 
autor e este do locutor. Este último é fragmentado para dar conta 
do fato de aparecer em uma enunciação marcas de primeira pessoa 
imputâveis a diferentes locutores. Para isso, Ducrot concebe o locu­
Wr·<mqunnto-tal (L). constituido no rúvel do dizer - responsável 
pela e�unciaçlio - e o locutor et1qunn1o-ser-no-mundo (Y). origem do 
";"';'"etado. que representa discursivamente o ser empírico. identi­
ficavel através de (L) e constitufdo no rúvel do dtto. Ambos são 
seres do sentido do enunciado. diferentes do sujeit<>-falante (ele­
mento não-enunciativo). 

� distinção justifica o fato de Ducrot não ter escollúdo uma definição de enunciação comprometida com o produtor/autor. 
necn endffi!Çada a ninguém.. Conforme o autor. ··a enunciaçJo é o 
ac<:�nteomento constituído pelo aparecimento do enunciado" (p. 
168). Obviamente. do ponto de vista empírico a enunciaçJo é a 
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atitude do sujeito falante. porém. a representaç!oo que a enunciação 
apresenta dela é diversa de uma imagem unicitária é. pois, a de 
uma diversidade. a de wn diálogo. 

Os enunciadores. por sua vez. remetem a uma segunda forma 
de polifonia. Eles representam. de forma geral. para o locutor, o 
que representa o personagem para o autor na obra de ficção. O 
enundador é uma perspectiva expressa através da enWlciação. ele 
não "fala" e sim tem seu ponto de vista colocado sem. entretanto 
ter atríbufda precisão às palavras. Se o locutor apresenta um� 
en�o de que se declara responsável, entlo o enWlciador eJCis. 
te em func;3o da imagem que o locutor oferece dessas vozes. As­
sim, a identific:aç3o dos enWlciadores somente é possível através 
do locutor, que pode ou não roncordar com os enunciadores. 

Dentro desse quadro teórico desenvolvido por Ducrot, mwtas 
d?s questões clásslc� de investigação da linguagem tomam nova 
dunensáo, quando Situadas no referencial teórico da polifonia, tais 
como: a pressuposição. o coOC"eito de ilocucional e a argumentati­
vldade, entre outras. Trabalharei. a segtúr. especificamente com a 
questlo da argumentatividade. 

A teoria dos topoi (1989) permite a Ducrot a apresentação de 
um desdobra.mento da teoria da argumentação introduzindo a 
� de topos (/ug.rr comum argwnntlllln>o). Para isso. retoma a 
dlSbnçâo frase/enWlciado, explicada anteriormente. anWlciando 
que daqtúl o que denominou corno as instruções da frase seu in..,_ !'esse recai sob� � variáveis argumentativas, que "indicam ao 
mtérprete do enunaado que ele deve constituir. e atribwr ao locu­
tor (fundamentando-se no que ele conhece da situação de discur­
so). uma estratégia argumentativa determinada" (p. 14). O exem­
plo d

.
ado pelo autor é o seguinte: sejam as frases da estrutura X 1 p demAIS em que X designa um objeto e P, uma propriedade. Tais 

frases colocam para o 
.
intérprete uma l?roposição r, que o locutor 

refuta com X I. � demaiS. r Deve � ac_e•tável ou justificável para o 
caso de a propnedade de X ser infenor a um limite e inaceitável 
quando a propriedade de X for superior. Esse é o caráter instrutivo das frases de uma lfngua. 

Tradici�nte. a �tação é vista como a produção 
de um enunoado A para Justificar um enunciado C. em que A é 
argumento para C. ou notadamente, A ..... /C. Os motivos para que 
se admita isso s3o dois: 

1) A indica um fato F: em que F é um fato d� realidade verda­
deiro ou falso, independente da intenção de dele conc:iwr C; 

2) o sujeito falante admite que F imp lica a verdade ou validade 
de C. 
Nessa concepção. a língua. entendida como um conjunto de 

frases semanticamente descritas, não desempenha na argumenta­
ção um papel essencial. porque se. de um lado. a língua oferece os 
conectivos que assinalam a relação entre A e C. por outro lado. ela 
intervém na passagem de F para C. Portanto, se A designa F. ISSO 
se deve (parcialmente) à frase realizada por A. mas o mov1mento 
que conduz a C é independente da língua. é, pois. explicado pela 
situação de discurso. Ducrot não pode admitir essa perspectiva 
porque ela refuta a tese da argumentatividade 1nscrita ''" língua. já 
que assim a argumentação passaria a ser vista como produto da 
situação e não mais de relações lingüísticas. 

O fato de existir na língua pares de frases cujas enunciações 
na mesma situação indicam o mesmo fato. mas não à mesma 
conclusão. leva Ducrot a manter a tese da argurr.entatividade 
inscrita na língua e a formular a hipótese de que a frnse ind1ca se se 
pode ou não argumentar a partir de seus enunciadoo. Tal hipótese 
pode ser aplicada aos casos particulares dos operadores 
argwnentativos (O ..A). 

X é um (0..A) em relação à frase P se três condições forem 
$1Jfu(eitas: 
1} 

2) 

3) 

em que P'•P+X. ou seja, é possível construir uma frase p· a 
partir de P pe1a introdução de X; 
P e P' 'tem valores argumentativos diferentes em uma dada 
situação de discurso: 
tal diferença nlo é fornecida pela diferença factual das infor­
mações de P e P'. 
Sendo o (O.A) pouro e P P�ro trabalhou um pouro, tem·se as 

três condições satisfeitas. isto é: 
I) tem·se P' "P<'dro trabalhou pouro", substituindo.se um pouco 

por pouco em P: 
2) P e P' não são iguais argumentativamente em uma situação 

de discurso; 
3) a diferença não é derivada da informação que veiculam. 

Ducrot abandona essa primeira forma da teoria em func;3o de 
que nesse caso se pode concluir identicamente tanto para P como 
para P' e diz que •o problema geral é que as possibilidades de ar· 
sumentaç3o não dependem somente dos enWlciados tomados por 
argumentos e conclusões. mas também dos prindpios dos quais se 
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serve para colocá-los em relação'' (p. 21). Tomado o sentido do 
enunciado como a representação da enunciação não se trata mais 
de ver a argumentação como A ..... JC. pois a situação de discurso 
que poderia justificar as conclusões idênticas para P e P' não é 
exterior ao enunciado, mas é construída por ele. faz parte do senti· 
do do enunciado. 

Ao negar A .... JC a definição de argumentação deixa de ser 
concernente à totalidade do enunciado e passa a integrar os ele­
mentos que constituem o seu sentido. Assim, Ducrot aproxima sua 
teoria da argumentação do tratamento dado à enunciação e ao 
sujeito na enunciação, ou seja. falar de argumentação como ele­
mentos semànlicos que constituem o sentido do enunciado pode 
ser traduzido para a teoria polifônica em termos de enunáadores 
que evocam os prinápios argumentativos que são representados 
no sentido do enunáado. 

O que significa, então, dizer que o enunciado E contém um 
elemento semântico e que possui um valor argumentativo? Para 
Ducrot. a validade dessa formulação deve atender a três condiç� 
1) e é um conteúdo no sentido de E; 
2) e é considerado. na enunáação de E, como uma justificação 

para a conclusão r; 
3) a orientação de e para r deve estar fundil.tnc.ntada em u.m Io­

pes. 
As duas primeiras poderiam ser interpretadas da seguinte 

forma: a enunáação é um acontecimento que se constitui pelo apa· 
recunento de um enunciado: o sentido do enunciado que apareceu 
comunica a qualificação/descrição da enunciação {do aconteá­
mento). Descrever semanticamente esse sentido é levar a compre­
ender por que o sujeito pode efetivamente, ao produzir um enun­
ciado. realizar este ou aquele ato. Em um enunciado do tipo {E) O 
tempo est á bom. Vamo,; passear. tem-se que: 
o e é um conteúdo do sentido de E. ou seja. o bom tempo; 
o o sentido de E é a qualificação/descrição de enunáação, nes· 

se caso. o sentido é que a enunáação afirma o bom tempo; 
o a conclusão r é expliátada por um enunciado C. nesse caso. e 

é uma justificação para r explicitado em C. 
Falta expliátar a terceira condição. Para tanto, Ducrot formu­

la três prol'riedades para que se entenda o topos como um princípiQ 
argume/ltatiw. a primeira é a universalidade (no sentido de que é 
compartilhado pela comunidade l.ingüística que o utiliza); a se­
gunda é a generaJidade (decorrente da anterior. significa que se 
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wn prinápío argumen.tativo é válido pata uma situação deve ser 
válido para outras semelhantes); a terceira é a gradualidade (o 
topos que assegura a passagem de e para r é de natureza gradual). 

Para justificar a gradualidade do topos. Oucrot elabora a 
distinção entre topoi e formas t6picns. As formas t6picas de um topos. 
dada a sua natureza gradual. são as formas reáprocas que o topos 
pode assumir. Verifique-se o exemplo dado por Ducrot sobre os 
operadores argumentativos pouco e um poue'o. Sejam os encadea· 
mentos: 

a) Ele trabalhou um pouco. Ele vai conseguir. 
b) Ele trabalhou um pouco. Ele não vai conseguir. 
c) Ele trabalhou pouco. Ele vai conseguir. 
d) Ele trabalhou pouco. Ele não vai conseguir. 

Tem-se ai dois topoi contrários denominados pelo autor, res-
pectivamente. de "moral" e "cínico": 

T-1) O trabalho leva ao êxito (convocado por a e c); 
T-2) O trabalho leva ao fracasso (convocado por I> ed). 

Cada um dos topoi tem duas formas tópicas recíprocas e eqili· 
valentes: 

FT-TI} Quanto mais� trólb3lhôl. mais se tem êxito; 
Ff-TI) Quanto menos se trabalha. menos se tem êxito; 
Ff-TI) Quanto mais se trabalha, menos se tem êxito; 
Ff ·TI) Quanto menos se trabalha, mais se tem êxi to. 

Ducrot mantém. dessa forma. a tese da argumentatividade 
inscrita na língua que. no exemplo anterior. pode ser interpretado 
da seguinte forma: a própria língua ou a frase. na terminologia de 
Ducrot, contém as instruções para que se interprete os enunciados 
com pouco e um pouco e um predicado P. Tais instruções podem ser 
do tipo "quanto mais P ... " para um po�tco, e "quanto menos P ... " para 
poltCO. Assim. em (a) a forma tópica deve ser Ff-TI. pois é a tínica 
que permite a conclusão Pedro vai conseguir. 

O que se percebe na análise proposta por Ducrot é que a utili­
zação da língua exige que se disponha de topoi. Entretanto. ela não 
deter•nina os conteúdos que constituem esses topoi, isto é, a mesma 
língua pode ser utilizada por comunidades Hngüísticas que admi­
tem topoi contrários. 

Em linhas gerais. pode-se dizer que a teoria de Ducrot é uma 
semântica argumentativa voltada para as questões de enunciação. 
na medida em que considera, na representação do sentido do 
en\.U\ciado. tanto a presença de diferentes vozes (polifonia) quanto 
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a evocação de principias argumentativos que dão a direção de 
como um dado enunciado deve sef interpretado numa situação x. 

4.6 Da transparência à opacidade {F. Récanati): 
d8 Catherine Ketbrat-Orecchioni a Authier-Revuz" 

O título deste item sugere uma pretensão que não será efeti· 
vada. qual seja, a de dedicar a esses autores espaço semelhante ao 
concedido às teorias anteriores. A inviabilidade de tratá-los com a 
mesma atenção dev<Mõe ao fato de que o espaço físico normalmente 
dedicado a artigos em revistas já foi, aqw. demasiadamente ultra· 
passado. Penso, também que o leitor que me acompanha encontra· 
se com um número de informações suficiente para se introduzir 
nas questões de enunciação. 

Nesse sentido, também não penso que seja correto apresentar 
tais perspectivas com excessiva sinteticidade, porque, na contrapo­
sição com o que foi feito anteriormente. isso pode levar a crer que 
são teorias "menores" - tanto em extensão, quanto em complexi­
dade- o que de forma alguma justificar-se-ia. 

Em função disso, opto por considerá-las sob o mesmo rótulo, 
mas enfatizando um processo, ou seja. o que vai da transparência à 
opacidade da enunciação ... Logo, estou utilizando essa dicotomia 
com a mtenção de registrar diferentes atitudes com relação à enun­
ciação, atitudes estas que vão desde a postura de considerá-la num 
quadro simétrico de interlocução até a considerá-la num quadro 
não simetri.zável. no qual sujeito e linguagem são heterogeneamen­
te constituídos. 

Outro critério que utilizo para fazer referência. neste momen­
to, apenas de passagem a estes trabalhos é o i ato de que tais auto­
res elaboram suas reflexões como produto da interlocução que 
fazem com os teóricos "fundantes" que foram objeto de estudo nos 

• t de SWN lmportS.ncW lembnu, ;a.inda., trab.alho$ qtJoe n.1o scrto discutidos. ncst� 
Jl\Otr'lotnto (cf. it� 1). ma.sque � l�.N& rdlt.-x:ões em tomod• enundaç!o: 
os de-j.C. Milnet 'SObre • •lírrgw. OIS dtC. fuchssobre a parifrue. os de �u.lt 
$Obre os mtosde ting\lo\gun. osdeCulioli $Obre as operações pred.ic"olt:ins e enuncia­
üv ... slo apenas olgunse<emplos (d. bõbUogr. aboixo). 
CUUOU.. A.. Pour vnt linglli$tj;pt de 1•fnon011hon. Paris: Ophtys. 1990 
FUCHS. C. ú P"'"i*"""· P�ris: P.U.F, 19S2. 
--. P""'J>Ju.,utm...:..tion. Paris:Ophrys. 1994. 
FLAHAULT. F . .-\ jm ;n�ihw. l.loboo: Via fdiiOn. 1979. 
MILNER. }. C. O •mor blingwa. Porto Alegre: Artes MMicas. 1987. 

• Os autores itmbndos ãn oi.6 {d. nofa 59) d.f'Y\.or30 intcg;nu outro texto de n.1tureza 
introdutória. que j.i se encontr-a em elabora(ào e que C'On$lituir.i a �ruh pt.�rlt do e&­
tudoque venho ttnpt�ndtndo <m busca das linJt.t$ g.t'l'.li.sdo oijrtoda Úlf8{;ishaJ dJJ 
""""""""" (d. it<m I� 
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itens anteriores. Orecchioni retoma Jakobson e Benveniste em 
inúmeras passagens de seus livros; Authier-Revuz sjtua-se nos 
quadros de uma teoria enunciativa neo-estruturalista "que parte 
das formas da língua (marcada pelos nomes de Bally, Benveruste. 
Culioli ... )" (Authier. 1998. p. 16) e da metalingua� "estudada 
por J. Rey-Debove" (p. 15). elaborando criticas ao proposto por 
Ducrot. Récanati. sendo ele mesmo citação freqüente nos trabalhos 
de Orecchioni e Authier. está sendo usado aqui apenas como o 
nome a quem se deve atribttir a discussão mais completa em tomo 
do binômio transparência/opacidade que sefVe como ponto de 
intersecÇão do debate da contraposição entre as duas autoras. 

A oposição transparência/ opacidade tem sido retomada des­
de que Récanati a ela dedicou o excelente LA ITansparence et 
/'énontiAtion (1979)•1 Récanati. neste livro, "introduz à pragmática 
fazendo surgir a reflexividade como um fator de opacidade que 
interfere na transparência ptesumida de um sentido aue. sem ele. 
deixar-se-ia atravessar pela perspectiva referencial". A transpa· 
rência é pensar a representação do signo com o apagamen to deste 
enquanto coisa. ou seja, a reflexividade é apresentada como u.m 
obstáculo à transparência do ato de referir. 

No entanto, Rkanati adverte que o signo nunca é completa· 
mente transparente. Existem casos em que não há a ausência total 
do signo: ele toma-se opaco. Há opacidade quando o signo se mos­
tra como coisa, revelando-se, paradoxalmente. presente (opaco) e 
ausente (transparente). O momento em que a opacidade é mais 
petceptível é aquele em que "no sentido do enunciado reflet<Mõe o 
fato de sua enunciação .. (p. 7). A questão passa a ser. portanto, que 
no sentido do enunciado a reflex.'o da enunciação integra a refe· 
rência dos enunciados cotidianos em uma dada situação de inter· 
locução. 

Para Récanati, sempre foi considerado na tradição filosófica 
da linguagem e nas teorias modernas o duplo aspecto do signo: 
enquanto uso (transparente) e enquanto menção (opacidade). No 
entanto. em sua proposta. há o questionamento da concepção da 
linguagem subjacente à dupla transparência/opacidade que suge­
re apenas a ocorrência designativa da linguagem. Para ele. casos 
há em que os enunciados são contextos em que as palavras não são 
puramente transparentes. logo. não se apagam diante daquilo que 

"' A qut$tio da •t'anspat'ência/opacidade ta:mb&n é rontcmplada. pot' Rey Debov� no momamenw u n-.1' .. 1••- (� 1.e Rob<rl. 1918) no d...-riç.\0 <Jnoóo�ti<:a 
da autonímia.. enquanto e:strotw-a que. d<:notl a coisa e rot'liOfu a palavra dn eonota-

• ç.!o autonf::nic:l. 
Cf. RICOUER.. P. Osf·mco:smo (':'Omlr) �em 0"4ttO. SSo Paulo: P4pir.as. l991. 
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representam. A reflexão do fato da enunciação no enunciado in­
troduz a opacidade no centro da perspectiva referencial q«e atra­
vessa o sentido do enunciado. 

Catherine Kerbrat.Qrecdüoni (1980). a partir da refonnulação 
crítica do esquema de Jakobson. elabora um trabalho que situa a 
problemática da enunciação definida como o estudo dos procedi­
mentos lingüís�oos (shiftm. modalizadores. etc . .. ) pelos quais os 
locutores unpnmem sua marca no enunciado e se inscrevem na 
mensagem. implicitamente ou não. situand<>-a em relação a si 
'!'esmos. É, pois. uma tentativa de descrição das unidades lingüís­
ticas, de qualquer natureza e de qualquer nível. que funcionam 
corno índices da inscrição do sujeito da enunciação. entendido 
como locutor, no enunciado. 

Orecchioni parte da hipótese de que importa distinguir o 
enunoado- o que é dito -. da enunciação-presença do locutor no 
seu próprio discurso. Com isso, sua teoria possibilita, dentro de 
um quadro estável da enunciação, descrever os traços do locutor 
no enunciado de forma restrita às manifestações da subjeti�;dade 
na linguagem cotidiana_ 

Isso leva_a autora a fa� exausti� a análise dos déiticos (pr<>­
nomes pessorus. demonstrativos, locahzação temporal e t'Spacial); 
de classes corno o substantivo. o •-erbo. o advérbio e o adjetivo 
para. finalmente. propoc u� bpologJa de di.scursos. 

Por o�tro lado, Autlúer-Revuz (1998) diz que seu estudo con­
ceme a doas campos para o estudo das formas da reflexividade 
metaenunciativa - a rnodalização autonímica da enunciação atra­
vessada por sua aut<>-representação opacificant� o da metalingua­
gem e o da enu.nciaç3o. 

No campo da metalinguagem. recorre ao trabalho fundador 
de J. Rey-Debove- u mlta/Jmgage -, no da enunciação. à corren­
te enunciativa inscrita no estruturalismo (cf. supra). A esses cam­
pos Autlúer justapõe exterioridades teóricas nas quais sua descri­
ção está apoiada: a teoria do sujeito estruturalmente ctivado elabo­
rada por Uc.an. a teorização do interdiscurso da análise do discur­
so de Michel Pécheux e o dialogismo bakhtiniano. 

To�� �o a distinção opacidade/transparência. elaborada por 
Récanab •ruaalmente para a representação do signo. Authier con­
SI�era que �etemünados enunciados apresentam o seu próprio 
d1zer como tnterposto. desdobrando-se como um comentário de si 
mesm�. 11 o estudo _das nã<>-coincidências do dizer e da sua repre­
sentação metaenunc1abva-a rnodalizaçlo autonímica.. 

Como o leitor deve ter perceb,do, o quadro teórico e:;tabele­
cido por Authier-Revuz é bastante amplo e complexo, merecendo 
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detalhada atençlo. Ele ser! objeto das reflexões que integnm a 
segw1da parlt (cf. item 1) deste estudo. 

Em linhas gerais. é possível considerar que de Kerbrat­
Qrecchioni a Autlúer-Revuz deslocamentos teóricos importantes 

são feitos para contemplar a enunciação: vai-se da transpa�a à 

opacidade. Nesse sentido, as pesqu1sas_ em tomo da e��a�llo 

tomam-se mais complexas. já que extenores teóncos à hngutstlca 
são convocados para explicitar o tipo de análise pretendida. Tratar 

dessas novas perspectivas. tomando por eixo a distinç�o transpa­
rência 1 opacidade, integra os objetivos a ser desenvolvidos na � 

gund4 parte deste trabalho. Neste momento. r>Ao faço mais do que 
anunciar este tema. 

5 Das principais lnterseçções 

11 difícil precisar as interfaces que os estudos de enunciação 
têm mantido com as diferentes áreas do conhecimento. !\'ão se 
trata. portanto. de fazer. aqui, urna lista exaustíva desses diálogos. 
tampouco de fome<'er críticas a respeito desses trabalhos. Minha 
intenção é bem mais simples: é dar ao leitor urna imagem. mesmo 
que genérica. das potencialidades que a ling11fstica da et�unciaçlio 
tem e. principalmente. das (inter)relaçOes que vem mantendo com 
:>lgum;u disciplin•<. 

Não farei comentários apreciativos a respeito da forma como 
os conceitos oriundos das diferentes teorias da emmciação foram 
incorporados aos domínios específicos, já que isso transcenderia o 
caráter introdutório deste texto. Estarei. pois. limitado à referência 
que encontrei. algumas vezes de maneira bem esparsa. em algu­
mas leituras que fiz. 

5.1 Não é de hoje a interação entre enunciação e literatur� 
Essa relação deve, sem dúvida, figurar entre as mais férteis em 
termos de produção te6rica. Articular os mecanismos de enuncia· 
ç1o com a linguagem literária constitui propnamente o objetivo de 
alguns autores antes estudados e pode ser venficado em trabalhos 
clássicos como os de Bally. de Jakobson e de Bakhtin. Em todos, 
percebe-se constante presença do texto literário como objeto de 
análise. 

As vozes dos personagens. autores e narradores sempre ti� 
rarn lugar na reflexão lingüística. Talvez por isso Roland Barthes 
também mereça figurar entre aqueles que. mesmo que indireta-
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mente, refletem sobre a enunciação literária. .. Atualmente. vale 
lembrar algumas obras de Maingueneau. entre elas: ApprOC'N de 
l'bunu:illtion en linguistique frtn•ÇtJise: mtbrayeurs. tmrps. discours mp­
portt! (1981); Elementos th lingülsticn para o texto literário (1996) e 
Pragmá ticJI para o discurso lilertlrio (1996). No Brasil, Fiorin (1996). 
com o seu As IIStú.cias dll enunciação: as Cllttgorills de �  esp<IÇO t 
tmtpO. também se vale do texto literário para ilustrar muitas das 
propriedades enunciativas que desenvolve. encadeando-as com 
elementos oriundos da semiótica greimaseana. 

Dessa intersecção uma questão parece estar por ser desenvol· 
vida ainda com mais propriedade. qual seja: em que sentido a an.i· 
lise enunciativa pode algo dizer das dimensões estflícas do texto 
literário? Bakhtin elabora uma resposta baseado no conceito de 
poJ;fonia aplicado à obra de Dostiévslci. No entanto, esta não é a 
única resposta possível e outras podem ser ensejadas a partir de 
outros referenciais teóricos. 

5.2 Os trabalhos voltados para en�o têm forte li�ão 
com a filosofia. Personalidades como Paul Ricoeul' e Michel Fou· 
cault, .. cada um a seu modo. dedicam capítulos inteiros de obras 
suas para discutir problemas de enunciação com referência direta a 
alguns dos autores apresentados acima. Isso deve-se. ao menos a 
um motivo: a lingüisoca. em alguns momentos. forneceu a ancora­
gem metodológica q� a filosofia procurava para contemplar o 
sujeito na linguagem. 

Por outro lado. os autores da lrng•ifslica dD enunciação têm for­
te ligação com questOes filosóficas (referência, sentido. etc.), prin· 
cipalmente. a partir dos domínios da pragmática, chegando mes­
mo a se conlundir com ela. em detemunadas épocas da história do 
pensamento lingüístico. Prova disso é a lembrança de Benveniste a 
Morris .. e a Austin, assim como a discussão estabelecida por Ou· 
crot com a teoria lógica da linguagem e com a teoria dos atos de 
fala." No Brasil é exemplar a publicaçlo do volume quatro dos 
Fundamtntos mdodol6grcos dD lingüfstial de M. Oascal (1982). dedi· 
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cado à pra8JNtica. o qual mclui, além de textos de Bar H.Uel. de 
Grice. de Stalnal<er e Hockett, também o texto A na/urtz�� dos pro­
nomes de Benveniste. 

No entanto. uma diferença epistemológica fundamental se 
apresenta entre esses dois d.omínios- enunciaçA? � pragm.�ti� qual seja, a concepção de SUJei lO: nas teonas enundatívas a q�tão 
da significação da linguagem recoloca a pn•blemábca do SUJCltO e 
de sua representação lingüística, ao passo que nos estudos prag· 
máticos é o sujeito enquanto Intenção individual expressa numa 
perspectiva de ação que é contemplado. 

5.3 Um dos terrenos mais promissores dos estudos enuncia­
tivos é a sua relação com a psicanálise freudo-lacaniana. Inúmeros 
trabalhos têm atualmente tematizado as articulações do su,eito que 
enuncia com o principio do inconsciente. Com Lacan "a delicada 
quesllo da enunciaçAo, ( ... ). tomar-se-á central na psican.;Jise" (d. 
Dor, 1989). �inegável que Lacan dedica à d!ade enunoado/ enun· 
ciaçAo .. espaço em diferentes momentos de sua obra. 

Talvez. quanto à relação da lingüístiC1l dD emmcillçlio com a 
psicanálise. seja mais correto situá-la no i.ntcrior de uma perspecti· 
va maior. ou seja. da própria li�tica com a psicaná!Jse." Traba· 
lhos como os de Michel Arrivé. }ean-Claude Milnec" c Jacgueline 
Authier-revuz (d. supra) ternatizam isso com propriedade." 

5.4 Campo não menos complexo é o da íntersecç3o entre a 
lingúística dll enuncillção e a análise de discurso de linha francesa. 
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N3o posso faur aqui mais que esboçar este ponto. sublinhando 
que todos os autores antes apresentados. alguns mais outros me­
nos. são referidos na bibliografia dos analistas de discurso. 

Maldidier. Norma.nd e Robin (1994} traçam um percurso bas­
tante detalhado da inserção dos problemas de enunciaç3o na dis­
cussão em tomo do discurso. Conforme as autoras. �as pesquisas 
efetuadas pemubram. a partir do estudo das marcas enunciativas. 
colocar os rudimentos de uma tipolog;a dos discursos" (p. 73). 
Porém. sublinham que "as perspectivas abertas pelo conceito de 
emmciaç3o não podem. erúrefanto. deixar que se esqueçam a insu­
fioência de sua elaboração teórica e as dtficuld•dcs que ela apre­
senta� (p. 74). Entre essas insuficiências. sem dúvida. pode-se enfa­
tizar a própria ambigüidade do conceito de enunciaç3o, a dis tinção 
entre enunciação e constituição da signtficação. Além dessas há a 
principal: a critica à noção de sujeito e o seu n3o rompimento com 
a dicotomia 11ngua/fala. 

Segundo a maioria dos analistas de discurso. subjaz às teorias 
da enunciaç�o um conceito idealista de sujeito preso ainda à pro­
posta psicologjzante: "podemos [ ... ) formular a hipótese de que o 
destino da enunciaç3o traçado por Pêcheux em AAD69. evocada 
somente pelos problemas de código para registro da superfície. 
deve algo ao rigor de suas posições teóricas sobre a questão do 
sujeito. Pêcheux pressentiu que uma certa leitura de Benveniste 
poderia conduzir ao que P. Kuentz chamou 'a operaç� de salva­
mento do sujeito'." (MaldJdJer. 1998, p. 22). 

:-I lo vou discutir aqui se tal entendimento se Justifica ou não 
quando remetido às teorias da enunciação, em especial à teoria de 
Benveniste". no entanto. alerto para o fato de que estudar a enun­
ciação exíge que se coloqc: o sujeito num quadro intersubjetivo da 
linguagem. no qual este se constitui pela co-referência dialética 
com o outro. 

5.5 finalmente, vale lembrar que algumas perspectivas da 
lingüística textual recorrem aos mecanismos enunciativos (polifo­
nia. intertcxtualidade. dêiticos, etc.) para abordar questões referen­
tes à problemática do texto." 
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6 Enfim, o que e • llngOistlc;a da enunciação? 
Primeiras considerações 
DepoiS da incu� em diferentes teo_rias da enunciaç3o, tal­

vez seja o momento de tentar responder a questão qu� serve de 
título par;a este item� que constitui um dosobjebvos dest� texto. 

Bally fala de modus e dictum no quadro de sua esblísbca; Ja­
kobson fala das funções d3 linguagem e dos shiftns no <SCOpo da 
teoria da comunicação; BenvenlSte dos indíaldorrs -te sui>Jtfmdack e 
do apardho formal ck mrmaação; Ducrot da polifonia integrada à 
concepção da argumentação na língua: Bakhtin das fom\35 de a­
presenta�ão da voz de outrem no quadro do dJalogismo; Authier­
Revu.z das não-coilrcidhrcias do chzer concernentes ao caotpo da 
enunciação e da metalinguagem e Orecchioni das formas da subje­
tividade na linguagem. 

Parece diHcil. em meio a tantos temas e abordagen.• diferenci­
adas (que esta introdu�3o não faz mais que assinalar a complexi­
dade). pensar que existe algo comum a todas as teoria- tpresenta­
das. Acredito que não é necessário enfatizar que cada autor recorre 
a campos diversos e que unprime o seu modo de ver a �nunciaç3o. 
No entanto. UISislo no caráter de unidade dessas pesquisas a ponto 
de autorizar a postulação de uma lingüístiCil da muncinção. 

O prim<>•ro ponto a considenr é que todos os autorfi sunu­
namente lembrados desenvolvem um trabalho que é. antes d� 
tudo, um estudo da semântica da língua. Então é a lingüfstia� da 
t:nunciapiq uma semântica? A resposta a es>.1 questão d,-pende Je 
algumas observações. 

Vale lembrar. antes de tudo. que a lingüfsticn da mu�rcinção 
não defiruu rigidamente o seu objeto. ao menos não com a precisAo 
característica de outras perspectivas. Isso é justificável a mrdída 
que ela ainda hoje sofre de uma hesitação apenas comum aos jo­
vens. A juventude dos estudos de enunciação e a sua posição ín­
tervalar com reiaç3o aos princípiO> pensados por Saussure são as 
principais causas dessa hesitação. 

Alguns podem objetar que a definição do objeto C>pedfico da 
lingílfstú:a dn muncia('lio carece ainda de ser feita. pois o ;>róprio 
termo muncitJção é po iissêmico, pode indicar "o surgimento do 
sujeito no enunciado. [. I a rclaç� que o locutor mantém pel.c tex­
to com o interlocutor. ou 1 ... 1 a atitude do sujeito falante em n!lação 
ao seu enunctado" (Dubois. 1969. p. 100). Mas se lSSO, por um loJo. 
é � verdade que deve ser reconhecida, por outro lado. talvez 
5eJa essa mesma pohssemia o sintoma que in.iJ.U a respost.l a qual. 
acredito, possa. ao menos em parte. ser aqui dada. 
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Os fenômenos estudados pelos difcN'ntes autores parc«m 
n3o encontrar espaço n.t lnterpreta�ilo pós-s.>ssuriana do conceito 
de lmgua," qu<�l seja. a interpretação imanenbsta.'' Isso sigrufica 
que a lingüístiCJZ diJ tnunci#f#o abre mão do sastema lútgüístico para 
ser um estudo da fala. esta lambém pill'Caalmente int::,pretada por 
muitos como mera reali7.aç�o individual do sistema? I! esta lin­
güística uma tentativa de abordagem da criação lingüística huma· 
na7 Não penso assim. 

�bem verdade que a dicotomia lmgua/fala é o ponto de par· 
tida, mesmo que imphdtamente, dos autores apresentados. Porém, 
nAo é nem na negaç3o absoluta da cUcotomia, nem na sua afirma. 
ç�o absoluta que vejo o objeto da lingü{stica da enunciação. Mas �  
antes na falta de crenç<1 na distinção dos doas campos que, parece­
me, está o que concerne especificamente à lingüística da enuncla· 
çio. Os fenômenos estudados nas teorias da enunciação pertencem 
à língua, mas não se encerram nela; pertencem à fala a medida que 
só nela e por ela têm exis tência, e questionam a existência de am· 
bos já que etllB.n<lm dos dois." Assim posta a questão. a teoria de 
Benveniste é, sem dúvida, a primeira a questionar a distinção lín­
gua/fala. Como bem diz Normand (1996). •os elementos do apare­
lho formal da enunciação questionam: o semiótico do qual eles 
fazem parte mas que eles perturbam. o semântico na medida em 
que eles se remetem a si pr6pnos, c a disUnç3o eni:re os dois cam­
pos. já que eles provêm de um e do outro" (p. 149). 

Minhas idéias estilo multo próximas diiS apresenladas por 
Michel Lahud (1979) em seu livro A prop6sito diJ noção d• cWxis. 
lembro, na Integra, as palavras de lahud porque as considero a 
melhor síntese a respeito da definição do objeto da "lingüística da 
enunciação. Segundo ele. a lingüística da enunoação visa nAo so­
mente um renfuneno que não pertence à 'fala'. mas justamente um fenômeno cuja existênda compromete a própria distinção lmgua­

fala em algumas de SUIIS postulações. Nem da ordem da língua, 
ne� da ordem da fala r ... ). mas da próprio linguagem enquanto aUvadade regrada (portanto coletiva) ltngülsticamente: eis o que é 
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revelado sobre a natureza dessa llngüístiça quando se diz que ela 
nAo estuda nern os componentes da matéria-linguagem que fazem 
parte do objeto de outras ciências nAo propriamente hngüísticas 

(FISiologia. Física. Psicologia. etc.). nem as variações que sofre o 
sentido dos signos do sistema quando assumido pelo locutor num 
ato incUvidual de produçao, mas a enunciação enquanto centro 

necessário de referência do próprio sentido de certos signos da 
língua" (p. 98). 

De minha parte, concordo com as palavras de Lahud. Gosta· 
ria, porém. de acrescentar algumas considerações: acredito que o 
estudo da enunciação nAo está limitado a certos signos da língua, 
mas compreende a língua na sua totalidade. E nesse ponto s�� d� 
perto as idéias de Benveniste: se o apordho fimnDI dt tnlliTCJJJÇIIO e 

constitutivo da língua então ela mesma comporia referência ao seu 
próprio uso. Logo. todo e qualquer fenômeno Ungüístico.ca�� 
em si ., potencialidade de um estudo em termos de enuncaaçao, J• 
que sua exis tência depende do sujeito que o enuncia. 

O objet.o da lingüísliCJl diJ munciação ê todo o mecanismo lin­
gülstico cuja realização integra o seu próprio sentido e que se auto­
referenda no uso. A enunciação é. pois, o que consbtw esse pro­
<ESSO. 

Quanto à pergunta antes formulada a respeito de ser a lirr­
gUísliM diJ muntinçcio urna semAntica, a resposta parece ser afinna· 
tiva, porém, isso ainda requer um comen tário: o termo semântica 
deve ser entendido. aqui, amplamente. isto é, como equivalente a 
sentido. Em outras palavras, a lingllística diJ enunciaçio vê os fenô­
menos que estuda. sejam eles de natureza sintática, morfológica ou 
de qualquer outra. do ponto de vista de seu sentido. Talve2 seja 
esse mal$ um traço comum a todas as teorias antes estudadas. 

Dois pontos em comum devem. portanto. a principio, serres­
saltados entre as teorias da enundaçào: a ênfase no estudo do sen­
tido da língua e a determinação semântica dos fenômenos lingüls· 
ticos (sintáticos. morfológicos, etc.). 

Ainda vale apontar um terceiro ponto: a llngiiística da muncia­
çcio caracteriza-se por estudar a realização Ungülstica em tempo e 
espaço determinados e com �feréncia aos sujeitos que emmciam. 
Em termos benvenisteanos temos: o aqui/ o agora/ a relação eu­
tu. A isso pode-se chamar de cena enunciativo. Evidentemente, os 
autores estudados conceituam. c.1da um a seu modo, esses termos. 
tnas em todos pode-se perceber a preocupação em situar o fenô­
meno lingOistico num tempo. num espaço e em relaçfto aos sujei­
tos. Em suma, todas as teorias concebem uma cena enundativa. 
seja ela qual for. 
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� claro que sempre é possível discordar do que estou pro­
pondo. na medida em que se pode considerar que o muncindor 
definido por Oucrot em nada se assemelha ao sujeito tlioodo de 
Aulhler-Revuz e que ambos em muito se distanciam de concep­
ções como a de locutor em Jakobson. Da mesma forma, pode-se 
objetar que tempo e espoço slio concebidos diferentemente em cada 
teoria c que, em algumas, tais categorias parecem até mesmo pou­
co fundamentais. 

Ora, em nenhum momento estou comparando ou fazendo 
equivalências terminológicas que podem resultar em articulações 
grosseiras. Apenas advogo a existência de um e1xo comum a todas 
as teorias da enunciaç3o, a fim de, epistemologicamente. sublinhar 
um movimento de ultrapassagem da leitura imancn tista" do Curso 
dt /ingiifstit:tJ gt'rnl. Não pnrere absurdo pensar que, desde que se 
considere a enunciação como centro de rcfcrCncia do sentido dos 
fenômenos lingilisUcos, hó sempre sujeitos. espaço e tempo impli­
cados. 

6.1 Duas t1ltimas observações preosam ser feitas a respe1t0 
de questões Iundament31S e"ra toda a área que requer para si um 
objeto: o método e o corpus. 

Em lingfiístial da tnuncwçlio, reafirma-se a máxima saussuria­
na o po11to de vista erra o objeto. ou seja. o fato lingüístico que é objeto 
de a.nálise não é anterior no ponto de vista teórico adotado pelo 
cientista, mas é por ele determinado. Em outras palavras, o dentis­
ta, ao delimitar o lugar teórico do qual fala, determina a relnçllo 
que estabelece com os fatos lingüísticos. Nesse sentido. não existe 
um fenômeno lingüJsllco n priori a ser estudado, mas qualquer 
fenômeno que já tenha SidO estudado por outras lingüísticas pode 
receber o �olhar'' da lmgllfsHt:tJ da tnundação basta que, para isso. 
seja contemplado com referência às representações do sujeito que 
enuncia, à língua e a uma dada situaç3o" Eis o corpus. 

.., Ttnho optAdo por .W.U. � � geuáic:os, de ldtwr1 llfMnmlau do CLG porque 
...,..., outru poooibillcl ..... do mt�>o doo pc>oNl>cloo .. -...,. q"" n10 
_ria.,...le ronclcm � 1<1& do ............. do ........ AI díf=nles loilutu'l"f 
•NAlmml* t2m f>ido m.w do CLC � oe AtMg,.,._ e notas de-Saut�JUA> t 
de WU:J alunos são o tema de outro artigo� que" • encontra no prelo (cf-úr s. .. 
tu� MJC o Cui'SO e os AIM:If#tMII- In: NONA.DA� ldraJ tm rtr•tltA, Portet Alegre) 

"' Et!Mt questoes dcv(!UI voltar 1 st'r diSC'UtidilS oa R"gmtd# pilrlt, quando da e)lpbclt•· 
çlO d�.s teorias da enuncllliçAo mais atuais. Nlo lA("! aqui mnls do qut .su.g�lt algu� •nas ob.'IW\-a('Oes úüdall. 

•• ApcNJ para ilw;tr;u is5o, lembro qut- Autbier-R.�u.r (':!ltud• o t'mpnogo de lnd&a3, 
dUt!m\ld fm6me:oos JinJ.4tkw. tlnal$ tipogr.tflw.,. "1'\t.rt outro�. 

58 

Aulhlcr-Revuz (1998) diz que o estudo da "configuração 
enunciativa da reflexividadc mctaenundativa J ... ) visa J ... J identl.f!· 
car. inventariar, classificar e descrever as formas através das qwus 
se reali.za o desdobramento met.�enunciativo próprio a essa confi­
guraçlo" (p. 14). Evidentemente. o trabalho da autora nAo se res­
tringe a isso já que. como ela diz. "tenta, em seguida. no plano da 
prática da linguagem, caracterizar a especificidade deste modo 
enunciativo desdobrado. ) ... ), compreender sua funçllo na econo­
mia enunciativa em geral e demonstrar suas rcaliznções diversifi­
cadas, suas manifestações de 'posições enunciativas' particulares a 
discursos gêneros. sujeitos" (idem). 

No entanto. é na pnmeua parte das palavras de Authier que 
vejo algo mais genérico e, portanto. �is próximo dt! u� princípio 
geral a respeito do método em lrngiilstrCJ! da emmclaçllo: 1dentificar. 
inventariar. classificar e dcS<:rcver formas próprias no ponto de 
vista teórico adotado parece ser uma tarefa de toda a pesquisa 
lingüística que vise ao fenômeno da enunciação. Como o ponto de 
vista teórico releva do que chamei de cena enurn:intiTM, ent3o justifi­
ca-se dizer que tal ponto de vista de fine a relação que o cientista 
estabelece com os fatos lingüísticos. Eis o método. 

Estou falando em fatos e nllo em dados como. normalmente, 
se conceitua o corpus em lingilishca, porque realmente não se trata 
de algo "dado" enquanto evidência, mas do produto de um cons­
truto teórico. Assim é que, para se fazer uma análise tUnciaUva 
da língua. ou se pode adotar um? das teorias da cnuncla<?o exi�­
tentes- o que já é um ponto de VISta - ou se pode cons ttull, teon­
camente. urna forma de analisar os fatos de acordo com a concep­
ção adotada sobre a cena enuncintiva. 

Se. depois disso. o cientista quiser relacionar as formas lin­
güísticas com outras questões de seu interesse- como faz. Authi!r­
Revuz em relação à econormll li11g1Ustica e a mnnifestnçik's de postçoes 
enuncwtivas porticulnres a discursos, gêneros, sujeitos- fará Isso a par­
tir das formas próprias da língua. Estudar a Ungua nt-sses termos é 
considerá-la constitutivamentc marcada pela enunclaçllo . 

6.2 Em termos de conclusões gerais. diria que enunciaçao é 
processo que lndlca simultaneamente o produto. ou seja. o enun­
ciado. A lrngfJ{stit:tJ da muncUiçiiD toma para si nllo apenas o estudo 
d.as marcas formais no enunciado. mas refere-as ao processo de 
sua produçao: ao sujeito, tempo e espaço. A lingiUsticn da muncin­
çào deve centrar-se no estudo das representações do sujeito que 
enuncia c nllo no próprio sujeito, objeto de outras áreas. 
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� bem verdade que autores mais recentes ressignificam tais 
categorias de acordo com os objetivos que têm e, ao fazerem isso, 
propõem interlocuções com exterioridades teóricas as mais varia­
das (é o caso de Authier-Revuz. por exemplo). mas esse já é o te.ma 
da S<gunda parl� deste texto. 
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APtNOICE: 
Breve cronologia dos estudos enunciativos 

Como d...., Awoux (1998). na exMen� C"""*'gw h r<fkDo lingrd>tior 
de seu A fi/,.,_ d/llmg..ogtm. "No d>spornoumda dt uma  <efd.l.dàro violo 
<:ronOI6gic• que repert� as d...-rtas. as grandes YU'adas oontffi<M ou as 
discussões filooófkas concernentes l linguagem" (p. 4ll3). No entanto. vale 
tentar lomccu um quadro da evolU(!o b•bhográ!iro dos estudos da enuncio· 
çJo aqui discutidos. somada a algu.ns d.l.do< biognficos. mesmo que <S5C 
qüadro nllo reRata fielmente a história dos estudos da enunciaçlo, já que a ele 
semp«' algo pode ser a�tado. 

liocollu por• integrar """' """"1"1'-' inlorma(Oes bibli<>er.lficu (datos 
de publkaç$o) e inlo� biográficas (algumas datas de nascimento e 
�)que julguei relevantes para esboçar UIN breve história dos estudos de 
�lo. Metodologicamen!P. o lellor dewrJ estor atento para o seguinte: 
I) s1o .-.gastradas u datas de �to e morte apenas dos avtores tm que 
Í$SO t.tm R'lfY1no.t para a lú$tória do pensammto que se quer ilustnlr aqw: 2) 
nJo s3o <On$idtradas todas as publica� dos autores. mas apenas os traba· 
lhos mais ret.-vantes para os estudos enuno.>tavos (nce(ãa feita à obro de 
llonveNSte que ê referid.l. na integra): 3) as dataS e a língua de publica(io das 
obras >3o relenentes à pnmeira ediç!o: 4) os nomes dos autores são apresen· 
tados em ncgnto para t..dlitar a ronsuho por •utor. 5) é fornecida também 
pequena cronologia de Ml<hel Bréal e de Ferdinand de S.us.'ltlre. em lun(3o 
da influ�cb que tiveram sobre 0$ autores pesquts..,dos. 

Finalnw>te. como esta cronologio pode Sl'r desvUlCUiada do texto oo quo! 
strv• dt Aphwlrct. optei por fo..-. t.>mbtm. dotas de publicaçOe$ qu� nlo 
$lo COC\CemelltfS à lmguislial d/l mJ111na(llio <Indo kffSit e de ouuos acontta· 
mentoo no lmb•to da bng-.:aístia �oi. mos qut julguei de iundamental un· 
� para os estudos de enuncí.>çlo. 
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1832 Nascimento de Ml< he1 B rh .L 
1857 - Nascimento de Fe.tdinand de Saussure. 
1865 - Nascimento de O.• de• Ba11y. 
1878 - E m deumbro, fudinand de Sau»ure. com 21 3nO$. publica o Mimoi-

rt SUT!e systtmt prinritif de; fXI',J<II<S darrs I<S la"S_UtS md<>-•urophns. 
1895 - N ascimen todeMikhail Bokhtin. 
1896 - Nasci.men t o de Roman J il:kobson. 
1897 - Michel B réa�ca o &..''" d< slm•nliqut. 
1902 - Nasdmento de tmi1e Benveni$1e. 
1905 Ch ules Ball.rJ><II>lica Prltisdestvlis!ii."'· 

1907 Prim.ei ro curso de lingü(stica gera l minf$tr«do por Fer din.tnd de Saus.-
sure na Universidade de Genebra -de16 de janeiro a 3 de julho. 

1910.1911 - Tenoeiro curso de lingúístioa geral ministrado por Ferdina nd de 
Saussure n> Uni"ersidade de Genobra-de 28 de outubro de 1910 a 4 
de julho de 1911. 

1908-1909 -Segundo curso de lingüística geral ministrado por Fenlinand de 
S•ussun na Uni�idade de C.,ncbra -da l' semana de 1908 a 24 de 

julho de 1909. 
1.909- Charl .. Ba.lly pubtioa TraiU d�istigue frtmçm..<e. 
1 9 U - N ....,_ to de John Langohaw Austin. 

1913- Morte de F e rdinond de S•ussure em22 de fevereiro. 
1913 Ol.ui<S Bally publiCa 1.e lll"S"gt ti la <Jk. 
1915 - Morte de M i chd Bria.l. 
1929 - Mi khoil Bakhtin_publica l'n>bl emas dJt pottú:a dt n 
1929- Miklu.il Bakhlin (Vo lochinovl publica M11 rxismo < filósofo> dJt llngua-

Rtm. 
1932 Cltul .. B•liXJ>U_blica UnguJ$1i9ue gtnirale et /lnguisti4ut frtulfRi�. 
1935 .Ettúl� Benveniste publica Origint dt ls jorllf4titm des noms tn ind� 

turop«n 
19-17- Emil• Benveni3to publica Noms d'ogent et noms d 'atti<m m ind<>-

turopám. 

1947- M<>rte d<> Otorln Bo.lly. 
1955- john L>ngshow Austin apro<enta as Omftrêncws Wí/liam ]Rmts, na 

Unm:�1dadc de H.uvard. que deram origem ao Uvro How to do things wt/Jr ....,.ds. 
1 956- Rom.ut J•kobson publita Dna nsptd$ du ltmgttgt tt dna � d 'tzplrasie . A 

trad� poro o franals it\tl.'gra o ü vro Essaisd< /in · · IÚDle. 
1957 Rom•n jokobson pubtioa ShiJ!m. vnbal c.nt<gories, 1/:e russi4n t'<rb. A 

tr aduç3o .,.,,, o franres integra o livro E.ssai$ dt li"S"is tique ginérale. 
1960 Roman J•kobson pubfic<t Ungui$tic:s ll1ld poetiC$. A traduÇão para o 

francfs mtt>gra o Uvro l::s.<ais de lingui$ttque génirak 
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!960 - Morte deJohn Lang$haw Austin. 
1962 - Publioação póstuma de HllW to do thing s Wl tlt UtO rds dejohn l.mg.h.\w 

Austin. 
1963- Roman Jakobson publica E.ssars d< lin�uisti41it Rérnir.t.. 
1966 - Emilt B<nvenist�blka Pr<ll>/� de lmguislique ginba /e. 
1969- Emite B m ve.nis t e publirn lL tiO<'Jlbultur. dts u:sttt-uHons Indo-

nuop<tnn<S. 
1969- Je•n Ou bois pubtica lnotJc; d tnonciatriM no número 13 da revista 

IA�es. 
1969 - Publi<açaodo número 13 da revisla f..nltgagts- l 'annl!f'S<du di scours. sob 

a direç;l o de J. Dubois e j . Sumpf. 
1969- John Searl�ic:a Sptycfl acts. 
1970- Pubüc:aç.io do número 17 da revista l..nngagts intitubda L 'inonciatio11 

:.oba direção df: T:cvehn Todorov. 
1971 - J .. n SLuol>inski publica l.es moi; 50115 les -. • respeito dos anagra· 

mas de ferdirua nd d e �uss_ure. 
1972 - Oswald DuC<Ot publica Dtrul nt pas dtre. 
1973- Oswald Ducro!.E_ublica l..n preu"" tf /e dir<. 

1974- Emil e Benvenis t e publica 1'roblim6 dt linguistiqltr Rhliralt 1/, 
1975 - M orte de Mil<hul Bakhtin. 
1976- Morte de Êmilt Btnveniste. 
1978 - Fn.n�is Rfanat�blica 1A tran$p0Tence tf l 'inoncinlion 

1980- Oswald Ducrot publica l.t$ nwts du di scours. 

1980- Catherine Kerbrot - Or«c hioni publica L'htonrialion d< la subí«fiuill 
dJtnslela� 

1982- Jocqueline Aulhitr-ReYUL publica Hétiroginile monl� ti hétiroginllé 
amst.ftutrot: tlfments pour une f1pp1'1:1tdre. dt l'tzufre dDn.s le disrours. 

1982.- �1c.>rtê de Roman Jakob$on . 
1985- Oswal d Ducrot publica f.e dirt tf k d1t. 
1935- Publ.icação do nú.me ro 77 da revista l..nngagts. intitulada Ú' su;tt entre 

liznxu< et..P!!!E!_ds). s ob a direção de Cl o udine Nonmnd. 
1986- Catherine Kerbrat-Ore<chioni publica L 'ímp/tolt. 
1990 A. Culiol!J>.ublioa Pour une 1/tioritde l'hltmddlion. 
1992- Ju q uelint Aulhi er-Rtvuz apresenta sua Tese de Doutorado de Es,ta.. 

do- Les non-corncidtnct:S du dif'l! tt l&r ''-'Pri:smtlltion mihJ...inorrciRtmt--à 
Universidade Poris VW. 

1995- jacque1int Aulhier·Rt'-"'llZ publi('a Cts m«s qut nt wnt pas de soi 
Bouclts �tttS tl lUJn ....ot r tcidtn cts du dir e. 

1997- Sob a direçio de O•udine Norm md e Michel Arrivf, é publitado 
f.mile !kn!lt11islt: oingl ""s aprés. CRL-Université Paris X LINX. Atas de 
colóqu.io em homet:lagem a Emile Btnvt:n.isW. 
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